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Demonstração do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
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Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 208.199 113.593 824.654 367.753
Títulos e valores mobiliários 5 - - 28.336 11.261
Contas a receber de clientes 6 - - 3.132.462 2.740.008
Instrumentos fi nanceiros
  derivativos 3.3 - - 20.403 -
Estoques 7 - - 752.108 759.200
Tributos a recuperar 8 4.731 2.171 451.121 275.592
Dividendos e juros sobre
  capital próprio a receber 9 24.693 3.383 - -
Partes relacionadas 9 3.634 48 - -
Outros créditos 2.969 - 42.341 44.459
Despesas antecipadas 10 -  - 130.455 104.610
Total ativo circulante 244.226 119.196 5.381.880 4.302.883
Não circulante
Títulos e valores mobiliários 5 - - 297.069 196.804
Instrumentos fi nanceiros
  derivativos 3.3 - - 1.287 47.879
Tributos a recuperar 8 - - 2.492 19.170
Despesas antecipadas 10 - - 74.656 71.008
Contas a receber de clientes 6 - - 53.461 55.442
Depósitos judiciais 11 - 30.972 543.226 651.844
I.R. e Contrib. social diferidos 21 2.812 12.804 329.632 200.509
Investimentos 12 2.889.834 2.975.384 750 381
Imobilizado 14 1.217 1.287 668.097 609.230
Intangível 15 - - 98.278 33.063
Ativo direito de uso 13 - - 113.153 102.024
Total ativo não circulante 2.893.863 3.020.448 2.182.101 1.987.354
Total do ativo 3.138.089 3.139.644 7.563.981 6.290.237

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores 16 - 4 915.923 766.138 
Empréstimos e fi nanciamentos 17 - 111.830 847.882 455.423 
Obrigações sociais e
  trabalhistas 18 - 1 130.499 110.840 
Obrigações tributárias 19 222 58 147.866 141.913 
Juros sobre capital próprio 9 - - - -
Adiantamentos de clientes - 1.474 33.365 34.755 
Passivo de arrendamento 13 - - 38.896 32.990 
Outras contas a pagar 20 - 109 314.909 234.342
Total passivo circulante 222 113.476 2.429.340 1.776.401
Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 17 - 340.160 1.068.666 948.239 
Obrigações tributárias 19 - 30.972 439.074 481.991 
Provisão para contingências 22 8.272 6.687 151.187 185.794 
Passivo de arrendamento 13 - - 81.751 73.752 
Outras contas a pagar 20 - - 264.338 175.647 
Total passivo não circulante 8.272 377.819 2.005.016 1.865.423 

Patrimônio líquido 23
Capital social 1.250.000 1.250.000 1.250.000 1.250.000 
Reservas de lucros 1.874.615 1.389.067 1.874.615 1.389.067 
Ajuste de avaliação patrimonial 4.980 9.281 4.980 9.281 

3.129.595 2.648.348 3.129.595 2.648.348 
Participação dos acionistas
  não controladores - - 30 64 
Total patrimônio líquido 3.129.595 2.648.348 3.129.625 2.648.412 
Total do passivo epatrimônio
  líquido 3.138.089 3.139.644 7.563.981 6.290.237 

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 24 - - 6.277.577 5.710.368
Custos das mercadorias/
serviços vendidos 25 - - (4.185.876) (3.913.734)
Lucro bruto 2.091.701 1.796.634
Despesas com vendas 25 - - (1.041.320) (820.049)
Desp. gerais e administrativas 25 (4.354) (988) (793.768) (612.411)
Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas 27 2.050 (85) 678.967 533.683
Result. da equiv. patrimonial 12 627.043 567.885 - -
Lucro operacional antes do
  resultado fi nanceiro 624.739 566.813 935.580 897.857
Receitas fi nanceiras 26 19.467 9.436 199.595 118.016
Despesas fi nanceiras 26 (73.366) (31.620) (421.479) (198.365)
Resultado fi nanceiro líquido (53.899) (22.184) (221.884) (80.349)
Lucro antes do imposto de 
renda e contribuição social 570.840 544.628 713.696 817.507
IR e Contrib. social corrente 21 - (56) (295.451) (216.918)
IR e Contrib. social diferido 21 (9.992) 29 142.613 (56.956)

(9.992) (27) (152.838) (273.874)
Lucro líquido do exercício 560.848 544.601 560.857 544.633
Atribuído a:
Resultado dos acionistas
  controladores - - 560.848 544.601
Resultado dos acionistas
  não controladores - - 9 32

 Controladora  Consolidado 
2022 2021 2022 2021

 Atividades operacionais 
 Lucro antes do IR e CS 570.840 544.628 713.696 817.507
 Ajuste de itens s/desembolso de cxa: 
Ganhos não realizados com
  instrumentos fi nanc. derivativos - - 26.189 8.165
 Equivalência patrimonial (627.043) (567.885) -
 Provisão para perda com estoques - - 12.692 9.937
 Depreciação imobilizado (Nota 14) 70 69 48.113 43.341
 Amortização de intangível - - 9.167 5.475
 Amortização de mais valia - - 3.587 -
 Depreciação direitos de uso  - - 33.702 29.737
 Juros s/ o passivo de arrendamento - - 10.504 6.766

Juros e correção monetária sobre
  empréstimos e fi nanciamentos 73.033 26.790 352.607 150.584
Variação cambial sobre
  empréstimos e fi nanciamentos 16.677 3.732

 Prov. p/ perda de crédito esperadas 107.144 18.808
 Provisão (reversão de provisão)
  para contingências 1.585 85 (34.607) 16.461
 Ajuste a valor presente - - 62.046 94.468
 Ganho ação exclusão ICMS na
  base do PIS e COFINS - - (475.238) (412.981)
 Provisão de honorários advocatícios -- 84.380 65.814
 Result. baixa/descarte ativo imobiliz. - - (17.905) 22.503
 Outros - - (211) (204)
 Redução/(aumento) dos ativos 
  Contas a receber de clientes - - (559.663) (591.354)
  Estoques - - (5.600) (278.486)
  Tributos a recuperar (2.560) (1.608) 192.995 (15.299)
  Saldo com partes relacionadas (24.896) 7.487 - 19.841
  Depósitos judiciais (1.853) 121.089 (78.573)
  Outros ativos (2.969) - (28.132) (34.132)
 Aumento/(redução) dos passivos 
  Fornecedores  (4) (4) 149.785 254.759
  Obrigações sociais e trabalhistas (1) - 19.659 6.273
  Obrigações tributárias 164 (8) 55.982 41.866
  Outras contas a pagar (1.582) 4.657 53.669 30.351
 Fluxo de caixa originado nas
 (aplicado nas) ativid. operacionais (13.363) 12.358 952.327 235.359
 Pagamento de juros  (90.012) (332.577) (60.514)
 Pagamento de imposto de renda  - (56) (277.476) (203.157)
 Fluxo de caixa líquido originado nas
 (aplicado nas) ativid, operacionais (103.375) 12.302 342.274 (28.312)
 Atividades de investimentos 
     Resgate (aplicação) de títulos
       e valores mobiliários (117.340) (91.757)
 Aquisição de imobiliz. e intangível (135.041) (329.856)
 Caixa recebido na alienação
   de imobilizado  - - 45.815 32.698
 Aporte de capital em investidas (17.248) (667.596) - -
 Aquisição de participação de
  acionistas não controladores - (3.049) - -
 Distrib. de lucros de controladas 415.728 210.313 - -
 Fluxo de caixa originado nas
  (aplicado nas) ativid. de invest. 398.480 (460.332) (206.566) (297.158)
 Atividades de fi nanciamento 
      Aquisição de controlada - - (38.602) -
 Captações de emprést. e fi nanc. 308.034 425.200 1.743.057 1.083.618
 Amortizações de emprést. e fi nanc. (433.234) - (1.266.878) (962.998)
 Pgto. do passivo de arrendamento - - (41.041) (34.612)
 Pagamento de dividendos e juros
  sobre o capital próprio (75.299) (30.661) (75.343) (32.873)
 Fluxo de caixa originado nas
  (aplicado nas) ativid. de fi nanc. (200.499) 394.539 321.193 (38.622)
 Var.líquida de caixa e equiv. a caixa 94.606 (53.491) 456.901 (364.092)
 Caixa e equiv. no início do exercio 113.593 167.084 367.753 731.845
 Caixa e equiv. no fi m do exercício 208.199 113.593 824.654 367.753

Atribuído à participação dos acionistas controladores
Reservas de lucros

Capital
Reserva de 
incentivos Reserva

Reserva de 
retenção Lucros

Ajuste de 
avaliação Patrimônio

Acionista 
não 

Patrimônio 
líquido

integralizado fi scais legal de lucros acumulados patrimonial líquido controlador total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.200.000 322.653 107.318 469.103 - 19.014 2.118.087 5.297 2.123.384
Integralização de capital:
Com juros sobre capital próprio 26.054 - - - - - 26.054 - 26.054
Com reserva de incentivos fi scais 18.153 (18.153) - - - - - - -
Lucro líquido do exercício - 544.601 544.601 32 544.633
Variação a valor justo de títulos
  e valores mobiliários - - - - - (8.984) (8.984) (4) (8.988)
Realização do custo atribuído
  (líquido dos impostos) - - - - - (749) (749) - (749)
Aquisição de participação de
  acionistas não controladores - - - - - - - (3.049) (3.049)
Destinações do lucro: -
Retenção de lucros 5.793 27.230 511.578 (544.601)
Incentivos fi scais 139.583 (139.583)
Dividendos e juros s/ o capital próprio - - - (30.661) - - (30.661) (2.212) (32.873)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.250.000 444.083 134.548 810.437 - 9.281 2.648.348 64 2.648.412
Lucro líquido do exercício - - - - 560.848 560.848 9 560.857
Variação a valor justo de títulos e 
valores mobiliários - - - - (2.187) (2.187) - (2.187)
Realização do custo atribuído
  (líquido dos impostos) - - - (2.114) (2.114) - (2.114)
Destinações do lucro:
Retenção de lucros - - 28.042 370.256 (398.298) - - - -
Incentivos fi scais - 162.550 - - (162.550) - - - -
Dividendos (Nota 22) - - - (75.299) - - (75.299) (44) (75.343)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.250.000 606.633 162.590 1.105.394 - 4.980 3.129.596 29 3.129.625

1. Contexto operacional - A Gazin Holding S.A. (“Companhia” e ou “Gazin”) é 
uma sociedade anônima com sede na Rodovia Antônio Pedroso (PR 082), Km 01, 
em Douradina, Paraná. Tem como objeto o controle de bens próprios e direitos, 
a participação em outras sociedades (na qualidade de controladora ou coligada) 
comerciais, ou civis, como sócia, acionista ou quotista e a aquisição de outros 
investimentos em sociedades, empreendimentos ou consórcios e atividades de 
educação corporativa, treinamento e desenvolvimento profi ssional e gerencial, 
motivação e melhoramento de pessoal.  A Companhia e suas controladas 
(conjuntamente, “o Grupo”) detém participação e controle nas seguintes sociedades, 
cujo objetivo de negócio estão abaixo descritos: • Gazin Indústria de Móveis e 
Eletrodomésticos Ltda. (“Gazin Móveis”), com sede em Douradina, Paraná. Tem 
como objeto a industrialização de espuma, móveis, estofados e colchões, e comércio 
varejista e atacadista, importação e exportação de eletrodomésticos, móveis, 
condicionadores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, produtos e equipamentos 
de informática em geral, armazenamento, transporte rodoviário de cargas em 
geral, compra de peças e acessórios para eletrodomésticos em geral e prestação 
de serviços, comércio atacadista de produtos de gêneros alimentícios em geral, 
cadernos e materiais escolares em geral, podendo ainda, participar de outras 
entidades, independentemente do ramo de atividade. Complementa as atividades 
da Companhia a intermediação de serviços de prestação de garantia estendida. • 
Gazin Agropecuária Ltda. (“Gazin Agro”), cuja atividade operacional principal é a 
exploração de atividades agropastoris, arrendamento, parceira e condomínio rural, 
compra e venda de gado, produção de culturas permanentes e temporárias e os 
demais serviços relacionados com a atividade. • Gazin Auto Posto Ltda. (“Auto Posto 
Gazin”), cuja atividade operacional principal é o comércio varejista de combustíveis, 
lubrifi cantes, comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência, serviços 
de lavagem e lubrifi cação de veículos automotores. • Administradora de Bens Gazin 
Ltda. (“Gazin Adm. de Bens”), cuja atividade operacional principal é a administração 
e locação de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros, locação de veículos 
para transporte rodoviário de cargas em geral. • Gazin Indústria e Comércio de 
Molas Ltda. (“Gazin Molas”), cuja atividade operacional principal é a industrialização 
e comercialização de molas e acessórios para colchões. • Administradora Nacional 
de Consórcio Gazin Ltda. (“Gazin Consórcio”), cuja atividade operacional principal 
é a administração de grupos de consórcio de acordo com o artigo 6º da Circular nº 
2.861, de 10/02/1999, do Banco Central do Brasil. • Gazin Viagens Ltda. (“Gazin 
Viagens”), cuja atividade operacional principal é o agenciamento de viagens, turismo 
e câmbio. • Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. (“Gazin Atacado”), cuja atividade 
operacional principal é comércio atacadista e varejista de eletrodomésticos, 
móveis, condicionadores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, produtos e 
equipamentos de informática em geral, armazenamento, transporte rodoviário de 
cargas em geral, compra de peças e acessórios para eletrodomésticos em geral e 
prestação de serviços, comércio atacadista de produtos de gêneros alimentícios 
em geral, cadernos e materiais escolares em geral, podendo ainda, participar de 
outras Companhias, independentemente do ramo de atividade. • TIG Sistema 
Tecnologia de Informação Ltda. (“TIG”), cuja atividade operacional principal é 
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador sob encomenda, 
consultoria em tecnologia da informação, reparo e manutenção de computadores 
e equipamentos periféricos intermediação e agenciamento de serviços e negócios 
em geral. • TLG Transporte e Logística Ltda. (“TLG”), cuja atividade operacional 
é a prestação de serviços de transporte e soluções em logística para a atividade 
industrial e comercial. • Gazin Seguros S.A. (“Gazin Seguros”), é uma controlada 
indireta da Gazin Holding, sendo controlada diretamente pela Gazin Participações, 
sediada em Douradina, Paraná, tem como seu principal foco estratégico os seguros 
de afi nidade, no ramo patrimonial (garantia estendida de bens em geral), pessoas 
coletivo, prestamista, microsseguros e danos disponibilizando produtos e serviços 
na linha de seguros massifi cados. • Gazin Indústria de Colchões Ltda. (“Gazin 
Colchões”), com sede em Douradina, Paraná, tem como objeto a industrialização 
de espuma, móveis, estofados e colchões e sua respectiva comercialização. • 
Capanema Móveis Ltda. (Radisco), é uma sociedade limitada com sede e foro na 
cidade Capanema, Estado do Pará, cuja atividade operacional principal é comércio 
varejista de eletrodomésticos, móveis, condicionadores de ar e aparelhos eletrônicos 
em geral, produtos e equipamentos de informática em geral, armazenamento, 
transporte rodoviário de cargas em geral, compra de peças e acessórios para 
eletrodomésticos em geral e prestação de serviços, comércio atacadista de produtos 
de gêneros alimentícios em geral, cadernos e materiais escolares em geral, podendo 
ainda, participar de outras Companhias, independentemente do ramo de atividade.
A emissão dessas demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria, em 20 
de março de 2023.  1.2. Base de preparação - As demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas 
na Nota 30. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de 
determinados instrumentos fi nanceiros (inclusive instrumentos derivativos), têm 
seu custo ajustado para refl etir a mensuração ao valor justo. A preparação de 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
administração do Grupo no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi cativas para as 
demonstrações fi nanceiras, estão divulgadas na Nota 2. (a) Demonstrações 
fi nanceiras individuais - As demonstrações fi nanceiras individuais da Controladora 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais 
são divulgadas em conjunto com as demonstrações fi nanceiras consolidadas. (b) 
Demonstrações fi nanceiras consolidadas - As demonstrações fi nanceiras 
consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 1.3. Consolidação - A Companhia consolida 
todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta 
ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem 
capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida.  As empresas controladas 
incluídas na consolidação estão descritas na Nota 12 e as principais políticas 
contábeis aplicadas na elaboração das demonstrações fi nanceiras consolidadas 
estão descritas na Nota 30.  1.4. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações 
- Alterações adotadas pelo Grupo - As seguintes alterações de normas foram 
adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1o de janeiro de 2022: • 
Alteração ao IAS 16/CPC 27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe uma entidade 
de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos 
enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e 
custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. • Alteração 
ao IAS 37/CPC25 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: 
esclarece que, para fi ns de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento 
do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma 
alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. • 
Alteração ao IFRS 3/CPC 15 “Combinação de Negócios”: substitui as referências 
da versão antiga da estrutura conceitual pela mais recente emitida em 2018. • 
Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos 
Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para 
análise de baixa de passivos fi nanceiros. (ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamentos” 
- alteração do exemplo 13 a fi m de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador 
relacionados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 1/CPC 37 “Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifi ca a aplicação da 
referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua 
controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações 
cambiais. (iv) IAS 41/CP 29 - “Ativos Biológicos” - remoção da exigência de excluir 
das estimativas de fl uxos de caixa os tributos (IR/CS) ao mensurar o valor justo 
dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de 
mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. As alterações 
mencionadas acima não tiveram impactos materiais para o Grupo. 2. Estimativas 
e julgamentos contábeis críticos - As estimativas e os julgamentos contábeis 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. 2.1. Estimativas e premissas contábeis críticas - Com base em 
premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco signifi cativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Provisão 
para perda de crédito esperadas - É constituída em montante considerado 
sufi ciente pela Administração do Grupo para cobrir eventuais riscos sobre a carteira 
de fi nanciamentos e demais valores a receber. O critério de constituição da provisão 
leva em consideração, para as atividades de varejo, o percentual de recuperação 
histórica dos valores a receber que se encontram vencidos e o índice de 
inadimplência sobre os saldos a vencer. O Grupo optou por mensurar provisões 
para perdas com contas a receber e outros recebíveis e ativos contratuais por um 
valor igual a perda de crédito esperada para a vida inteira, considerando a 
classifi cação do cliente na carteira do Grupo. Ao determinar se o risco de crédito 
de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente desde o reconhecimento inicial 

e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações 
razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 
excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considerando 
informações “forward looking”. O Grupo considera um ativo fi nanceiro como 
inadimplente quando: - é pouco provável que o credor pague integralmente suas 
obrigações de crédito, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se 
houver alguma); ou - o ativo fi nanceiro está vencido há mais de 180 dias. (b) Taxa 
incremental sobre o empréstimo do arrendatário - O Grupo não tem condições 
de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de 
arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é 
utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro 
inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa 
de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a 
aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por 
prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter 
o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. 
A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função 
do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da 
natureza e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que 
a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente 
informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes 
necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. A adoção do 
CPC 06(R2) permite que a taxa incremental seja determinada para um agrupamento 
de contratos, uma vez que esta escolha está associada à validação de que os 
contratos agrupados possuem características similares. O Grupo adotou o referido 
expediente prático de determinar agrupamentos para seus contratos de 
arrendamento em escopo por entender que os efeitos de sua aplicação não divergem 
materialmente da aplicação aos arrendamentos individuais. O tamanho e a 
composição das carteiras foram defi nidos conforme as seguintes premissas: (a) 
ativos de naturezas similares e (b) prazos remanescentes com relação à data de 
aplicação inicial similares. (c) Impostos - Existem incertezas com relação à 
interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de 
resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de 
negócios, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos 
contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, 
ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita 
e despesa de impostos já registrada. O Grupo constitui provisões, com base em 
estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte das 
autoridades fi scais das jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-
se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e 
interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e 
pela autoridade fi scal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir 
em uma ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no 
respectivo domicílio do Grupo. (d) Provisões para contingências - O Grupo 
reconhece provisão para contingências de causas cíveis, tributárias e trabalhistas. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fi scais ou exposições adicionais identifi cadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. (e) Provisão para perdas nos estoques - A 
provisão para perdas nos estoques é estimada com base no histórico de perdas 
identifi cadas no inventário físico de lojas e centrais de distribuição, e é considerada 
sufi ciente pela Administração para cobrir as prováveis perdas quando da realização 
dos procedimentos de inventário físico. Na provisão com perdas com estoques 
também são considerados os produtos vendidos com margens negativas e que são 
apurados de acordo com a última venda realizada diminuindo os impostos sobre 
vendas e custo médio das mercadorias. Quando estoques nesta condição são 
identifi cados Uma provisão para o valor realizável líquido destas mercadorias é 
reconhecida. (f) Tratamentos fi scais incertos e contingências relacionadas - O 
Grupo mantém certas discussões administrativas e judiciais com as autoridades 
fi scais no Brasil, relacionadas a tratamentos incertos adotados na apuração do 
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ/CSLL), cuja 
análise atual de prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos 
assessores jurídicos, é de que as posições fi scais adotadas em discussão serão 
provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores de última instância 
(probabilidade de aceite  superior a 50%). Contudo, a determinação fi nal é incerta 
e depende de fatores não controlados pelo Grupo, como mudanças na jurisprudência 
e alterações nas leis e regulamentos tributários. (g) Valor justo de derivativos e 
outros instrumentos fi nanceiros - O valor justo de instrumentos fi nanceiros que 
não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas 
de avaliação. O Grupo usa seu julgamento para escolher diversos métodos e defi nir 
premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes 
na data do balanço.  Para os instrumentos fi nanceiros derivativos do Grupo, são 
utilizadas mensurações de valor justo do nível 2, por meio de outras variáveis além 
dos preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo 
diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, com base em preços). 
2.2. Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis - (a) 
Determinação do prazo de arrendamento - Ao determinar o prazo do 
arrendamento, a administração considera todos os fatos e circunstâncias que criam 
um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o 
não exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após 
as opções de rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento somente quando 
há certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou que não será 
rescindido). Para arrendamentos de galpões, lojas de varejo e equipamentos, os 
fatores a seguir normalmente são os mais relevantes: • Se a rescisão (ou não 
prorrogação) incorrer em multas signifi cativas, é razoavelmente certo de que o 
Grupo irá efetuar a prorrogação. • Se houver benfeitorias em imóveis de terceiros 
com saldo residual signifi cativo, é razoavelmente certo de que o Grupo irá prorrogar 
(ou não rescindir) o arrendamento. • Adicionalmente, o Grupo considera outros 
fatores, incluindo as práticas passadas referentes aos períodos de utilização de 
tipos específi cos de ativos (arrendados ou próprios) e de duração de arrendamentos, 
e os custos e a disrupção nos negócios necessárias para a substituição do ativo 
arrendado. (b) Benefícios fi scais de ICMS - Conforme descrito na Nota 23, o 
Grupo tem incentivos fi scais de ICMS concedidos pelos governos estaduais da 
Bahia, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, e Rondônia.
Com fundamento na Lei Complementar no 160/2018, os governos estaduais 
celebraram o Convênio ICMS 190/2018, remitindo e anistiando os créditos tributários 
do ICMS decorrentes dos benefícios fi scais desse imposto, instituídos por legislação 
estadual publicada até 8 de agosto de 2017, em desacordo com a Constituição 
Federal, desde que referidos poderes tributantes cumpram determinadas exigências, 
nos prazos determinados. O Grupo vem acompanhando, com o apoio de seus 
assessores legais, o cumprimento dessas condicionantes pelos Estados da Bahia, 
Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, e Rondônia, uma 
vez que os benefícios fi scais de ICMS por ela usufruídos se enquadram nas 
situações descritas na Lei Complementar e Convênio anteriormente mencionados. 
(c) Reconhecimento de ganho pela exclusão do ICMS da base de cálculo do 
PIS e COFINS - Durante o ano de 2022, o Grupo revisitou suas ações judiciais com 
decisões favoráveis quanto à exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS 
e identifi cou a oportunidade de levantamento de créditos referente à exclusão do 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços Substituição Tributária (ICMS 
- ST) da base de cálculo para incidência do PIS e da COFINS. Com base nos 
estudos realizados, o Grupo fechou o entendimento de que o trânsito em julgado 
de sua ação principal que discute a exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS 
e da COFINS também lhe garante o direito legal ao crédito decorrente da exclusão 
do ICMS - ST na base de cálculo do PIS e da COFINS. O Grupo obteve opiniões 
legais junto aos seus assessores jurídicos que fundamentam esse entendimento. 
3. Gestão de risco fi nanceiro - 3.1. Fatores de risco fi nanceiro - As atividades 
do Grupo o expõem a diversos riscos fi nanceiros: risco de mercado (incluindo risco 
cambial, e o risco de taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O programa 
de gestão de risco global do Grupo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados 
fi nanceiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho fi nanceiro 
do Grupo. A gestão de risco é realizada pela tesouraria central do Grupo, segundo 
as políticas aprovadas pela Diretoria. A Tesouraria do Grupo identifi ca, avalia e 
protege o Grupo contra eventuais riscos fi nanceiros em cooperação com as unidades 
operacionais do Grupo. A Diretoria estabelece princípios para a gestão de risco 
global, bem como para áreas específi cas, como risco cambial, risco de taxa de 
juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa. O quadro a seguir 
sumaria a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos fi nanceiros 
e como o Grupo administra sua exposição: • Risco - Risco de mercado - câmbio. 
Exposição - Ativos e passivos fi nanceiros em moeda estrangeira. Metodologia 
utilizada para mensuração do impacto - Análise de sensibilidade. Gestão - Swap 
de moeda. • Risco - Risco de mercado - taxa de juros. Exposição - Empréstimos 
de longo prazo com taxas variáveis. Metodologia utilizada para mensuração do 
impacto - Análise de sensibilidade.  Gestão - Diversifi cação dos contratos de dívida. 
• Risco - Risco de crédito. Exposição - Caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber de clientes e investimentos em instrumentos de dívida. Metodologia 
utilizada para mensuração do impacto - Análise de vencimento; Avaliação de 
crédito. Gestão - Diversifi cação das instituições fi nanceiras. Monitoramento dos 
limites de crédito/ ratings. • Risco - Risco de liquidez. Exposição - Empréstimos e 

outros passivos. Metodologia utilizada para mensuração do impacto - Previsões 
de fl uxo de caixa. Gestão - Linhas de crédito disponíveis. (a) Risco de mercado 
- (i) Risco cambial - A Companhia está exposta ao risco cambial decorrente de 
diferenças entre as moedas nas quais os empréstimos são denominados, e a 
respectiva moeda funcional da Companhia. Para gerenciar este risco, a Companhia 
contrata instrumentos fi nanceiros derivativos nas mesmas datas, montantes e prazos, 
nos quais a Companhia concorda em trocar a diferença entre os valores da variação 
cambial, taxas de juros fi xas e variarias calculados com base no valor do principal 
nocional acordado entre as partes. Esses swaps pretendem dar cobertura (hedge) 
às obrigações de dívida objeto do hedge. (ii) Risco do fl uxo de caixa ou valor 
justo associado com taxa de juros - Risco de taxas de juros é o risco de que o 
valor justo dos fl uxos de caixa futuros de um instrumento fi nanceiro fl utue devido a 
variações nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de 
mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, à empréstimos 
de longo prazo da Companhia sujeitos à variação da taxa CDI (Certifi cado de Depósito 
Interbancário). A Companhia gerencia o risco de taxa de juros mantendo uma carteira 
equilibrada de empréstimos e fi nanciamentos sujeitos a taxas fi xas e a taxas variáveis. 
(b) Risco de crédito - Esses riscos são administrados por normas específi cas de 
aceitação de clientes análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição 
por cliente, tendo a sua carteira de clientes pulverizada. A política de vendas do 
Grupo considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso 
de seus negócios. A diversifi cação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de 
seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de fi nanciamento de 
vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição são procedimentos 
adotados a fi m de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu contas 
a receber. Com relação à carteira de cartões de crédito, o Grupo tem como política 
a realização de operações com administradoras de cartões que possuem um custo 
atrativo e uma estrutura operacional adequada no que tange a riscos inerentes a 
fraudes. No que diz respeito às aplicações fi nanceiras e aos demais investimentos, 
o Grupo tem como política trabalhar com instituições de primeira linha que apresentem 
uma melhor rentabilidade. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o 
exercício, e a administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência 
dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. Impairment de ativos 
fi nanceiros - Os seguintes ativos fi nanceiros mantidos pelo Grupo estão sujeitos 
ao modelo de perdas de crédito esperadas: • contas a receber de clientes por vendas 
de produtos e serviços; •  ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado; e • 
Embora o caixa e equivalentes de caixa e as aplicações fi nanceiras também estejam 
sujeitos às exigências de impairment do CPC 48, a perda por impairment identifi cada 
nesses ativos foi imaterial. Contas a receber de clientes e ativos de contratos - O 
Grupo aplica a abordagem simplifi cada do CPC 48 para a mensuração de perdas 
de crédito esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo 
da vida útil para todas as contas a receber de clientes e ativos de contratos. A provisão 
para perda de crédito esperadas é estabelecida quando existe uma evidência objetiva 
de que o Grupo não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com 
os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o 
valor contábil e o valor recuperável. A provisão para perda de crédito esperadas foi 
constituída em montante considerado sufi ciente pela Administração para suprir as 
eventuais perdas na realização dos créditos. As perdas por impairment em contas 
a receber de clientes são apresentadas como perdas por impairment líquidas, no 
lucro operacional. Recuperações subsequentes de valores previamente baixados 
são creditadas na conta de recebimento de contas perdidas. (c) Risco de liquidez 
- A previsão de fl uxo de caixa é realizada nas entidades operacionais do Grupo e 
agregada pelo departamento de Finanças. Este departamento monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez do Grupo para assegurar que ele tenha caixa 
sufi ciente para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço 
livre sufi ciente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer 
momento, a fi m de que o Grupo não quebre os limites ou cláusulas do empréstimo 
(quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva 
em consideração os planos de fi nanciamento da dívida do Grupo, cumprimento de 
cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, 
se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de 
moeda. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais, além do saldo 
exigido para administração do capital circulante, é transferido para a Tesouraria do 
Grupo. A Tesouraria investe o excesso de caixa em contas bancárias com incidência 
de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, 
escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez sufi ciente para 
fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima 
mencionadas. Na data do balanço. A tabela a seguir analisa os passivos fi nanceiros 
do Grupo por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre 
a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os passivos 
fi nanceiros estão incluídos na análise se seus vencimentos contratuais forem 
essenciais para um entendimento dos fl uxos de caixa. 

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e dois 

anos

Entre dois 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 915.923 - - -
Outras contas a pagar 314.909 264.338 - -
Passivo de arrendamento 38.896 44.385 32.251 5.115
Empréstimos e fi nanciamentos 847.882 395.202 478.272 195.192

2.117.610 703.925 510.523 200.307
Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores 766.138 - - -
Outras contas a pagar 43.461 107.683 - -
Passivo de arrendamento 32.990 23.182 36.292 14.279
Empréstimos e fi nanciamentos 455.424 405.069 507.432 35.738

1.298.013 535.934 543.724 50.017
3.2. Gestão de capital - Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital 
do Grupo, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de 
aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas 
ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível 
de endividamento. Condizente com outras empresas do setor, o Grupo monitora o 
capital com base no índice de alavancagem fi nanceira. Esse índice corresponde à 
dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua 
vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo 
prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído 
do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através 
da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial 
consolidado, com a dívida líquida.

Consolidado
2022 2021

Empréstimos e fi nanciamentos – circulante 847.882 455.423
Empréstimos e fi nanciamentos – não circulante 1.068.666 948.239
Caixa e equivalentes de caixa (824.654) (367.753)
Títulos e valores mobiliários (325.405) (208.065)
Dívida líquida 766.489 827.844
Total do patrimônio líquido 3.129.595 2.648.348

3.896.084 3.476.192
Índice de alavancagem fi nanceira - % 24,5 31,3
Liquidez corrente 2,21 2,42
(i) Cláusulas contratuais restritivas - covenants -  Sob os termos das principais 
linhas de crédito, o Grupo é obrigado a cumprir com as seguintes cláusulas 
fi nanceiras. Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possuía empréstimo sujeito ao 
atingimento de índices econômicos e fi nanceiros que devem ser apurados anualmente. 
Esse índice está relacionado à liquidez corrente que deve ser maior ou igual a 1,25 e a 
razão entre a dívida líquida fi nanceira e o EBITDA que deve ser menor ou igual a 2,2, 
sendo esses indicadores apurados sobre as demonstrações fi nanceiras consolidadas 
do Grupo Gazin. Caso esses índices não sejam atingidos, o credor poderá declarar 
vencido antecipadamente o valor devido. As operações sujeitas ao atingimento desses 
índices totalizavam R$1.315.235 em 31 de dezembro de 2022 (R$754.989 em 31 
de dezembro de 2021). Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, o Grupo cumpria 
com todas as cláusulas restritivas contratuais (fi nanceiras e não fi nanceiras). 3.3. 
Estimativa do valor justo - Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor 

contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos 
de seus valores justos. Quando aplicável, o Grupo classifi ca os ativos e passivos 
contabilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação. Os diferentes 
níveis foram defi nidos como segue: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - informações, além 
dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para 
o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou 
seja, derivados dos preços). • Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que 
não são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não 
observáveis. Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possuía instrumentos fi nanceiros 
derivativos mensurados a valor justo. Trata-se de contratos de swap de câmbio para 
Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI), e seus valores de referência (nocional) 
em aberto em 31 de dezembro de 2022 totalizam R$ 380.000 (R$ 180.000 em 
2021). São contratados apenas como proteção de endividamento de empréstimos 
em moeda estrangeira. Em 31 de dezembro de 2022, as taxas fi xas são de 124% 
do CDI para a operação junto ao Itaú S.A., CDI + 2,42% na operação de swap com 
o BBM Bocom e CDI + 1,95% na operação de swap com o Banco Santander. As 
transações previstas altamente prováveis, protegidas por Swap, mantidas em moeda 
estrangeira devem ocorrer em diversas datas até 31 de dezembro de 2024. Ganhos 
e perdas reconhecidos referentes em 31 de dezembro de 2022 são reconhecidos 
na demonstração de resultado do exercício ou nos exercícios em que a transação 
prevista afetar o resultado. As técnicas de avaliação específi cas utilizadas para 
avaliar o valor justo dos instrumentos fi nanceiros derivativos são classifi cadas como 
Nível 2 na hierarquia de valor justo.

31/12/2022

Classifi cação do Título

Valor de 
mercado 
(nível 2)

Valor de 
curva Variação

Valor justo por meio do resultado
Instrumentos fi nanceiros derivativos 21.690 22.251 (561)

Valor  de 
mercado 
(nível 1)

Valor de 
curva Variação

Valor justo por meio de outros resultados
  abrangentes
Operações compromissadas (LFT) 6.774 6.780 (6)
Fundos de investimentos - DPVAT 124.045 131.792 (7.747)
Total 152.509 160.823 (8.314)
Circulante 20.403
Não Circulante 132.106

31/12/2021

Classifi cação do Título

Valor  de 
mercado 
(nível 2)

Valor de 
curva Variação

Valor justo por meio do resultado 47.879 52.527 (4.648)
Instrumentos fi nanceiros derivativos
Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes
Operações compromissadas (LFT) 11.261 11.193 68
Fundos de investimentos - DPVAT 112.633 108.291 4.342
Total 171.773 172.011 (238)
Circulante 11.261
Não Circulante 160.512
3.4 Instrumentos fi nanceiros por categoria (Consolidado)
Ativos fi nanceiros 2022 2021
Ativos ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 824.654 367.753 
Títulos e valores mobiliários 194.586 84.171 
Contas a receber de clientes 3.132.462 2.795.450 
Depósitos judiciais 543.226 651.844 

4.694.928 3.899.218 
Ativos ao valor justo por meio do resultado
Instrumentos fi nanceiros derivativos 21.690 47.879 

Ativos ao valor justo por meio de outros
   resultados abrangentes
Aplicações fi nanc. - Títulos e valores mobiliários 130.819 123.894 

4.847.437 4.070.991 
Passivos fi nanceiros 2022 2021
Passivos ao custo amortizado

Fornecedores e outras obrigações,
  excluindo obrigações legais 2.082.110 1.024.764 

Empréstimos e fi nanciamentos 1.916.548 1.403.662 
Passivo de arrendamento 120.647 106.742 

4.119.305 2.535.168 
1) Aviso: As demonstrações fi nanceiras apresentadas são resumidas e não devem 
ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento 
da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das 
demonstrações fi nanceiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. 2) As demonstrações fi nanceiras 
completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente 
encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede da Companhia e no 
site: https://grupogazin.com.br/demonstacoescontabeis gazinholding2022.

Aos Administradores e Acionistas
Gazin Holding S.A.
Opinião - Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais da Gazin Holding 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, assim como as demonstrações fi nanceiras consolidadas da Gazin 
Holding S.A. e suas controladas (“Consolidado” ou “Grupo”), que compreendem 
o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Gazin Holding 
S.A. e da Gazin Holding S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2022, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa, bem 
como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa 
consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião -  Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas - A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
fi nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de  expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do 
Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

Maringá, 25 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP000160/O-5
 Gabriel Perussolo

Contador CRC 1PR057146/O-0

DIRETORIA: Osmar A. Dianiam Della Valentina - Diretor Presidente
Antonio Roberto Gazin - Diretor Vice-Presidente

CONTADOR: Fernando Sanches Graci - Controller - CRC PR 048735

Publicações Legais

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F974-0E70-422F-E1B9.
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UMUARAMA, quinta-feira, 30 de março DE 2023 b3

GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 
ELETRODOMÉSTICOS S.A.

CNPJ/ME nº 77.941.490/0001-55 
Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 406.916 146.715  408.309 
Contas a receber de clientes 7  2.577.181  2.313.687 2.605.910 
Instrumentos fi nanceiros derivativos 4  20.403 - 20.403 
Estoques 8 550.825 571.157  557.948 
Impostos a recuperar 9 413.239 260.709  421.947 
Partes relacionadas 10  17.431  13.310 13.682 
Outros créditos  12.964  13.494 15.030 
Despesas antecipadas  5.720  5.383 5.768 
Total ativo circulante  4.004.679  3.324.455 4.048.997 

Ativo não circulante
Tributos a recuperar 9 -  2.859  - 
Contas a receber de clientes 7  49.744  53.199 50.370 
Títulos e valores mobiliários 6 166.250  88.512  166.250 
Instrumentos fi nanceiros derivativos 4  1.287  47.879 1.287 
Depósitos judiciais 11 534.239 588.580  534.239 
Impostos diferidos 20 284.124 136.985  267.517 
Investimentos 12  73.675 443 459
Imobilizado 14 198.617 198.286  224.548 
Intangível 15  48.502  30.594 96.832 
Ativo direito de uso 13  98.428  97.692  105.295 
Total ativo não circulante  1.454.866  1.245.029 1.446.797 

Total do ativo  5.459.545  4.569.484 5.495.794 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2022 2021 2022
Passivo circulante
Fornecedores 16 689.019 619.162  702.648 
Empréstimos e fi nanciamentos 17 846.972 343.278 846.972 
Obrigações sociais e trabalhistas 18  99.614  89.488  102.704 
Obrigações tributárias 19  93.855 107.802  100.512 
Adiantamentos de clientes  15.826  19.627 15.904 
Partes relacionadas 10  31.130  26.898 31.762 
Passivo de arrendamento 13 34.350  31.669  36.616 
Participação societária a pagar 25.083 - 25.083
Outras contas a pagar 71.506  58.609 73.851 
Total passivo circulante  1.907.355  1.296.533 1.936.052 
Passivo não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 17 1.058.526 597.543 1.058.526 
Obrigações tributárias 19 434.985 450.408  434.986 
Provisão para litígios 21  65.449  92.449 65.449 
Passivo de arrendamento 13  70.784  70.606 75.736 
Participação societária a pagar 4.735 - 4.735
Outras contas a pagar 141.711  59.932  144.310 
Total passivo não circulante  1.776.190  1.270.938 1.783.742
Patrimônio líquido 22
Capital social  1.350.000  1.100.000 1.350.000 
Adiantamento para futuro aumento 
  de capital - 64.010 -
Reservas de retenção de lucros 417.943 827.973  417.943 
Ajuste de avaliação patrimonial  8.057  10.030 8.057 
Total patrimônio líquido  1.776.000  2.002.013 1.776.000 
Total do passivo e patrimônio líquido  5.459.545  4.569.484 5.495.794 

Demonstração das mutações no patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

 Controladora Consolidado 
Nota 2022 2021 2022

Receita operacional líquida 23 5.077.093 4.604.330 5.127.195
Custos das mercadorias/serviços 
  vendidos 24 (3.426.915) (3.173.808) (3.456.590)
Resultado bruto 1.650.178 1.430.522 1.670.605
Despesas com vendas 24 (836.013) (658.066) (840.014)
Despesas gerais e administrativas 24 (667.678) (522.220) (679.612)
Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas 26 559.315 458.705 561.508
Resultado da equiv. patrimonial 12 3.575 140 -
Resultado antes do result. fi nanceiro 709.377 709.081 712.487
Receitas fi nanceiras 25 138.782 78.759 139.673
Despesas fi nanceiras 25 (338.915) (159.704) (339.535)
Result. antes do IR e contrib. social 509.244 628.135 512.625
IR e contrib. social corrente 20 (218.188) (152.393) (222.863)
IR e contrib. social diferido 20 148.358 (65.381) 149.651

439.414 410.361 439.414
439.414 410.361 439.414

Lucro líquido do exercício 439.414 410.361 439.414
Quantidade de ação  no fi nal do
  exercício (em lotes de mil ações) 1.350.000 1.164.010 1.350.000
Lucro líquido por ação de capital 
  no fi nal do exercício 0,33 0,35 0,33
Demonstração do resultado abrangente - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma
Controladora Consolidado

2022 2021 2022
Lucro líquido do exercício 439.414 410.361 439.414
Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente do exercício 439.414 410.361 439.414

Reservas de lucros

Capital 
integralizado

Adiantamento
 para futuro 

aumento 
de capital

Reserva 
de 

incentivos
 fi scais 

Reserva 
de 

retenção
 de lucros 

 Reservas 
Legais 

Lucros
 acumulados

Ajuste de 
avaliação

 patrimonial 
Patrimônio

 líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 615.000 26.546 259.326 273.864 - - 10.654 1.185.390
 Aumento de capital
 Com juros sobre capital próprio 130.649 - - - - - - 130.649
 Em moeda corrente 261.136 - - - - - - 261.136
Com reserva de incentivos fi scais 88.690 - (88.690) - - - -
Com reserva de retenção de lucros 4.525 - - (4.525) - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - 37.464 - - - - - 37.464
 Realização do custo atribuído (líquido dos impostos) - - - - - 624 (624) -
 Lucro líquido do exercício - - - - - 410.361 - 410.361
 Destinação do lucro: - - - - - - - -
 Retenção de lucros - - - 342.494 - (342.494) - -
 Incentivos fi scais - - 68.491 - - (68.491) - -
 Distribuição de lucros - - - (22.986) - - - (22.986)
 Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.100.000 64.010 239.126 588.847 - - 10.030 2.002.013
 Aumento de capital (Nota 22)
Com Reserva de incentivos fi scais 247.000 - (247.000) - - - - -
Com Adiantamento para futuro aumento de capital 3.000 (3.000) - - - - - -
 Devolução de adiantamento p/futuro aumento de capital - (61.010) - - - - - (61.010)
Realização do custo atribuído (líquido dos impostos) - - - - - 1.973 (1.973) -
Lucro líquido do exercício - - - - - 439.414 - 439.414
 Destinação do lucro: 
 Incentivos fi scais - - 72.720 - - (72.720) - -
 Reservas legais - - - 15.618 (15.618) - -
 Distribuição de dividendos - - - (251.368) - (353.049) - (604.417)
 Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.350.000 - 64.846 337.479 15.618 - 8.057 1.776.000

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31/12/2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado  
2022 2021 2022

 Atividades operacionais 
 Lucro antes do IR e Contribuição social 509.244 628.135 512.625
 Ajuste de itens sem desembolso de caixa: 
 Ganhos não realizados com
  instrumentos fi nanceiros derivativos 26.189 8.165 26.189
 Equivalência patrimonial (7.162) (140) -
 Provisão para perdas com estoques 11.057 7.217 11.057
 Depreciação do imobilizado (Nota 24) 23.124 23.585 23.586
 Amortização do intangível 7.774 4.686 7.822
Amortização mais valia 3.587 - 3.587
 Depreciação bens direito de uso 31.006 28.550 31.965
 Juros sobre passivo de arrend.(Nota 13) 8.806 6.512 9.618
 Juros e correção monetária incorridos
  e não pagos sobre emprést. e fi nanc. 275.632 122.910 275.632
 Variação cambial incorrida e não paga
  sobre empréstimos e fi nanciamentos 16.678 3.732 16.678
 Prov. para perda de crédito esperadas 96.779 13.367 97.460
 Prov. (reversão de provisão) para litígios  (27.000) (8.235) (27.000)
 Ajuste a valor presente de clientes 52.831 84.726 54.928
 Ganho decorrente de ação judicial ICMS
  na base do PIS e COFINS (Nota 26) (475.238) (371.325) (475.238)
 Prov.de honorários sobre ganho de ação 81.779 57.801 84.400
 Result. de baixa/descarte ativo imobiliz. (22.522) 13.952 (22.522)

 Aumento (redução) dos ativos e passivos 
 Contas a receber de clientes (409.649) (508.843) (441.782)
 Partes relacionadas (4.121) 1.272 (372)
 Estoques 9.275 (204.275) 2.152
 Tributos a recuperar 202.175 (6.715) 193.467
 Depósitos judiciais 97.784 (74.556) 97.784
 Outros ativos 193 1.304 (1.921)
 Fornecedores  69.857 231.393 83.486
 Obrigações sociais e trabalhistas 10.126 2.035 13.216
 Partes relacionadas 4.232 2.954 4.864
 Adiantamento de clientes (3.801) 3.643 (3.723)
 Obrigações tributárias 27.263 55.724 31.820
 Outras contas a pagar 12.776 (2.473) 21.782
 Fluxo de caixa originado de ativid. operac. 628.674 125.101 631.560
 Pagamento de juros  (242.565) (59.829) (242.565)
 Pagamento de imposto de renda  (194.872) (137.992) (197.446)
 Fluxo de caixa líquido originado de 
(aplicado em) atividades operacionais 191.237 (72.720) 191.549
 Atividades de investimentos 
 Títulos e valores mobiliários (77.738) (88.512) (77.738)
 Aquisição de controlada, líquida
  do caixa adquirido (38.603) (35.561)
 Aquisição de imobilizado (43.040) (53.647) (43.533)
 Aquisição de intangível (25.681) (29.941) (25.730)
 Caixa recebido na alienação de imobiliz. 42.107 21.787 42.107
 Distribuição de lucros de controladas 94 168 94
 Fluxo de caixa aplic. em ativid. de invest. (142.861) (150.146) (140.361)
 Atividades de fi nanciamento  
 Captações de emprést. e fi nanciamentos 1.438.966 658.618 1.438.966
 Amortizações de emprést. e fi nanciamentos (833.844) (960.987) (833.844)
 Pgto. de arrendamento de direito de uso  (37.681) (33.446) (39.100)
 Adiant. para futuro aumento de capital   (61.010) 37.464 (61.010)
 Aumento de capital - 261.136 -
 Pgto. de lucros  e juros s/ o capital próprio (294.606) (22.986) (294.606)
 Fluxo de caixa (aplicado em) originado
  de atividades de fi nanciamento 211.825 (60.201) 210.406
 Variação líquida de caixa e equiv. a caixa 260.201 (283.067) 261.594
 Caixa e equivalentes no início do exercício 146.715 429.782 146.715
 Caixa e equivalentes no fi m do exercício 406.916 146.715 408.309

1. Contexto operacional - A Gazin Indústria e Comércio de Móveis e 
Eletrodomésticos S.A. (“Companhia” ou “Gazin”) é uma sociedade limitada com sede 
na Rodovia PR 082, KM 01, Douradina, Paraná, e pertence ao Grupo Gazin. Tem 
como objeto a industrialização de espuma e colchões, comércio varejista e atacadista 
de eletrodomésticos, móveis, condicionadores de ar e aparelhos eletrônicos 
em geral, produtos e equipamentos de informática em geral, armazenamento, 
transporte rodoviário de cargas em geral, compra de peças e acessórios para 
eletrodomésticos em geral e prestação de serviços, podendo ainda participar de 
outras Companhias, independentemente do ramo de atividade. Complementa as 
atividades da Companhia a intermediação de serviços de prestação de garantia 
estendida.  A partir da alteração contratual nº 337 do dia 15 de setembro de 2022 
a Companhia deixou de ser uma empresa Limitada e passou a ser uma sociedade 
anônima de capital fechado,  passando a sua razão social ser Gazin Indústria e 
Comércio de Móveis e Eletrodomésticos S.A.. A Companhia detém participação e 
controle na seguinte sociedade, cujo objetivo de negócio estão abaixo descritos: 
Capanema Móveis Ltda. (Radisco), adquirida em 31 de julho de 2022, é uma 
sociedade limitada com sede e foro na cidade Capanema, Estado do Pará, cuja 
atividade operacional principal é comércio varejista de eletrodomésticos, móveis, 
condicionadores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, produtos e equipamentos 
de informática em geral, armazenamento, transporte rodoviário de cargas em geral, 
compra de peças e acessórios para eletrodomésticos em geral e prestação de 
serviços, comércio atacadista de produtos de gêneros alimentícios em geral, 
cadernos e materiais escolares em geral, podendo ainda, participar de outras 
Companhias, independentemente do ramo de atividade. A emissão dessas 
demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria, em 20 de março de 2023. 
1.2. Base de preparação - As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
fi nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação dessas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão 
apresentadas na Nota 29. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor que, no caso 
de determinados ativos e passivos fi nanceiros (inclusive instrumentos derivativos), 
tem seu custo ajustado para refl etir a mensuração ao valor justo. A preparação de 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi cativas para as 
demonstrações fi nanceiras, estão divulgadas na Nota 2. (a) Demonstrações 
fi nanceiras individuais - As demonstrações fi nanceiras individuais da Controladora 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais 
são divulgadas em conjunto com as demonstrações fi nanceiras consolidadas. (b) 
Demonstrações fi nanceiras consolidadas - As demonstrações fi nanceiras 
consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 1.3. Consolidação - A Companhia consolida 
todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta 
ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem 
capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As Companhias 
controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 12 e as principais 
políticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstrações fi nanceiras 
consolidadas estão descritas na Nota 29. Os saldos consolidados estão sendo 
apresentados a partir do exercício de 2022 em decorrência da aquisição do controle 
da empresa Capanema Móveis Ltda., conforme descrito na Nota 12. 1.4. Mudanças 
nas políticas contábeis e divulgações -  Alterações adotadas pelo Grupo - As 
seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício 
iniciado em 1o de janeiro de 2022: • Alteração ao IAS 16/CPC 27 “Ativo 
Imobilizado”: a alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado 
os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo 
preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser 
reconhecidos no resultado do exercício. • Alteração ao IAS 37/CPC25 “Provisão, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: esclarece que, para fi ns de 
avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os 
custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros 
custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. • Alteração ao IFRS 
3/CPC 15 “Combinação de Negócios”: substitui as referências da versão antiga 
da estrutura conceitual pela mais recente emitida em 2018. • Aprimoramentos 
anuais - ciclo 2018-2020: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece 
quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para análise de baixa de passivos 
fi nanceiros. (ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fi m 
de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no 
imóvel arrendado. (iii) IFRS 1/CPC 37 “Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Relatórios Financeiros” - simplifi ca a aplicação da referida norma por uma 
subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação 
à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. (iv) IAS 41/CP 29 
- “Ativos Biológicos” - remoção da exigência de excluir das estimativas de fl uxos 
de caixa os tributos (IR/CS) ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e 
produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de mensuração do valor justo 
no IAS 41 com as de outras normas IFRS. As alterações mencionadas acima não 
tiveram impactos materiais para o Grupo. 2. Estimativas e julgamentos contábeis 
críticos - As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados 
e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 2.1. Estimativas 
e premissas contábeis críticas - Com base em premissas, a Companhia faz 
estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco signifi cativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas a seguir. (a) Provisão para perdas de crédito esperadas - É 
constituída em montante considerado sufi ciente pela Administração da Companhia 
para cobrir eventuais riscos sobre a carteira de fi nanciamentos e demais valores a 
receber. O critério de constituição da provisão leva em consideração, para as 
atividades de varejo, o percentual de recuperação histórica dos valores a receber 
que se encontram vencidos e o índice de inadimplência sobre os saldos a vencer. 
A Companhia optou por mensurar provisões para perdas com contas a receber e 
outros recebíveis e ativos contratuais por um valor igual a perda de crédito esperada 
para a vida inteira, considerando a classifi cação do cliente na carteira da Companhia. 
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
signifi cativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito 
esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e suportáveis que são 
relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações 
e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações “forward looking”. 
A Companhia considera um ativo fi nanceiro como inadimplente quando: - é pouco 
provável que o credor pague integralmente suas obrigações de crédito, sem recorrer 
a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou - o ativo fi nanceiro 
está vencido há mais de 180 dias. (b) Taxa incremental sobre o empréstimo do 
arrendatário  - A Companhia não tem condições de determinar a taxa implícita de 
desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa 
incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor 
presente dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa 
incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário 
teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante 
ao ativo objeto do contrato  de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia 
semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo 
de direito de uso em ambiente econômico similar. A obtenção desta taxa envolve 
um elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do 
arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das 
garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre.
O processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente 
observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se 
chegar à sua taxa incremental de empréstimo. A adoção do CPC 06(R2) permite 
que a taxa incremental seja determinada para um agrupamento de contratos, uma 
vez que esta escolha está associada à validação de que os contratos agrupados 
possuem características similares. A Companhia adotou o referido expediente prático 
de determinar agrupamentos para seus contratos de arrendamento em escopo por 
entender que os efeitos de sua aplicação não divergem materialmente da aplicação 
aos arrendamentos individuais. O tamanho e a composição das carteiras foram 
defi nidos conforme as seguintes premissas: (a) ativos de naturezas similares e (b) 
prazos remanescentes com relação à data de aplicação inicial similares.
(c) Impostos - Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos 
tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o 
amplo aspecto de relacionamentos de negócios, bem como a natureza de longo 
prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre 
os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas 
premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já 
registrada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, 
para possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades fi scais das 
jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, 
como experiência de auditorias fi scais anteriores e interpretações divergentes dos 
regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fi scal responsável. 

Essas diferenças de interpretação podem surgir em uma ampla variedade de 
assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da 
Companhia. (d) Provisões para contingências - A Companhia reconhece provisão 
para litígios de causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fi scais ou exposições adicionais identifi cadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. (e) Provisão para perdas nos estoques - A provisão para 
perdas nos estoques é estimada com base no histórico de perdas identifi cadas no 
inventário físico de lojas e centrais de distribuição, e é considerada sufi ciente pela 
Administração para cobrir as prováveis perdas quando da realização dos 
procedimentos de inventário físico. Na provisão com perdas com estoques também 
são considerados os produtos vendidos com margens negativas e que são apurados 
de acordo com a última venda realizada diminuindo os impostos sobre vendas e 
custo médio das mercadorias. Quando estoques nesta condição são identifi cados 
Uma provisão para o valor realizável líquido destas mercadorias é reconhecida. (f) 
Tratamentos fi scais incertos e contingências relacionadas - A Companhia 
mantém certas discussões administrativas e judiciais com as autoridades fi scais 
no Brasil, relacionadas a tratamentos incertos adotados na apuração do imposto 
de renda e contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ/CSLL), cuja análise atual 
de prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos assessores jurídicos, 
é de que as posições fi scais adotadas em discussão serão provavelmente aceitas 
em decisões de tribunais superiores de última instância (probabilidade de aceite  
superior a 50%). Contudo, a determinação fi nal é incerta e depende de fatores não 
controlados pela Companhia, como mudanças na jurisprudência e alterações nas 
leis e regulamentos tributários. (g) Valor justo de derivativos e outros 
instrumentos fi nanceiros - O valor justo de instrumentos fi nanceiros que não são 
negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de 
avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher diversos métodos e 
defi nir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado 
existentes na data do balanço.  Para os instrumentos fi nanceiros derivativos da 
Companhia, são utilizadas mensurações de valor justo do nível 2, por meio de 
outras variáveis além dos preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou 
seja, com base em preços). 2.2. Julgamentos críticos na aplicação das  políticas 
contábeis - (a) Determinação do prazo de arrendamento - Ao determinar o prazo 
do arrendamento, a administração considera todos os fatos e circunstâncias que 
criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou 
para o não exercício da opção de rescisão. A administração optou por reconhecer 
apenas as parcelas contratualmente estabelecidas. Para arrendamentos de galpões, 
lojas de varejo e equipamentos, os fatores a seguir normalmente são os mais 
relevantes: • Se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em multas signifi cativas, 
é razoavelmente certo de que a Companhia irá efetuar a prorrogação. • Se houver 
benfeitorias em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é 
razoavelmente certo de que a Companhia irá prorrogar (ou não rescindir) o 
arrendamento. • Adicionalmente, a Companhia considera outros fatores, incluindo 
as práticas passadas referentes aos períodos de utilização de tipos específi cos de 
ativos (arrendados ou próprios) e de duração de arrendamentos, e os custos e a 
disrupção nos negócios necessárias para a substituição do ativo arrendado. (b) 
Benefícios fi scais de ICMS - Conforme descrito na Nota 22, a Companhia tem 
incentivos fi scais de ICMS concedidos pelos governos estaduais da Bahia, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná e da Paraíba. Com fundamento na Lei 
Complementar no 160/2018, os governos estaduais celebraram o Convênio ICMS 
190/2018, remitindo e anistiando os créditos tributários do ICMS decorrentes dos 
benefícios fi scais desse imposto, instituídos por legislação estadual publicada até 
8 de agosto de 2017, em desacordo com a Constituição Federal, desde que referidos 
poderes tributantes cumpram determinadas exigências, nos prazos determinados. 
A Companhia vem acompanhando, com o apoio de seus assessores legais, o 
cumprimento dessas condicionantes pelos Estados da Bahia, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Pará, Paraná e da Paraíba, uma vez que os benefícios fi scais de 
ICMS por ela usufruídos se enquadram nas situações descritas na Lei Complementar 
e Convênio anteriormente mencionados. (c) Reconhecimento de ganho pela 
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS - Durante o ano de 2022, 
a Companhia revisitou suas ações judiciais com decisões favoráveis quanto à 
exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS e identifi cou a oportunidade 
de levantamento de créditos referente à exclusão do Imposto sobre a Circulação 
de Mercadorias e Serviços Substituição Tributária (ICMS - ST) da base de cálculo 
para incidência do PIS e da COFINS. Com base nos estudos realizados, a 
Companhia fechou o entendimento de que o trânsito em julgado de sua ação 
principal que discute a exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS 
também lhe garante o direito legal ao crédito decorrente da exclusão do ICMS - ST 
na base de cálculo do PIS e da COFINS. A Companhia obteve opiniões legais junto 
aos seus assessores jurídicos que fundamentam esse entendimento. 3. Gestão 
de risco fi nanceiro - 3.1. Fatores de risco fi nanceiro - As atividades da Companhia 
o expõem a diversos riscos fi nanceiros: risco de mercado (o risco de taxa de juros), 
risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da 
Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados fi nanceiros e busca 
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho fi nanceiro da Companhia. A 
gestão de risco é realizada pela tesouraria central da Companhia, segundo as 
políticas aprovadas pela Diretoria. A Tesouraria da Companhia identifi ca, avalia e 
protege a Companhia contra eventuais riscos fi nanceiros em cooperação com as 
unidades operacionais da Companhia. A Diretoria estabelece princípios para a 
gestão de risco global, bem como para áreas específi cas, como risco cambial, risco 
de taxa de juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa. O quadro 
a seguir sumaria a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos 
fi nanceiros e como a Companhia administra sua exposição. • Risco - Risco de 
mercado - câmbio. Exposição - Ativos e passivos fi nanceiros em moeda estrangeira. 
Metodologia utilizada para mensuração do impacto-  Análise de sensibilidade.
Gestão -  Swap de moeda. • Risco - Risco de mercado - taxa de juros. Exposição 
- Empréstimos de longo prazo com taxas variáveis. Metodologia utilizada para 
mensuração do impacto - Análise de sensibilidade. Gestão - Diversifi cação dos 
contratos de dívida. • Risco - Risco de crédito. Exposição - Caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e investimentos em instrumentos de dívida. 
Metodologia utilizada para mensuração do impacto - Análise de vencimento. 
Avaliação de crédito. Gestão - Diversificação das instituições financeiras. 
Monitoramento dos limites de crédito/ ratings. • Risco - Risco de liquidez. Exposição 
- Empréstimos e outros passivos. Metodologia utilizada para mensuração do 
impacto - Previsões de fl uxo de caixa. Gestão - Linhas de crédito disponíveis. (a) 
Risco de mercado - (i) Risco cambial - A Companhia está exposta ao risco cambial 
decorrente de diferenças entre as moedas nas quais os empréstimos são 
denominados, e a respectiva moeda funcional da Companhia. Para gerenciar este 
risco, a Companhia contrata instrumentos fi nanceiros derivativos nas mesmas datas, 
montantes e prazos, nos quais a Companhia concorda em trocar a diferença entre 
os valores da variação cambial, taxas de juros fi xas e variarias calculados com base 
no valor do principal nocional acordado entre as partes. Esses swaps pretendem 
dar cobertura (hedge) às obrigações de dívida objeto do hedge. (ii) Risco do fl uxo 
de caixa ou valor justo associado com taxa de juros - Risco de taxas de juros 
é o risco de que o valor justo dos fl uxos de caixa futuros de um instrumento fi nanceiro 
fl utue devido a variações nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia 
ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, à 
empréstimos de longo prazo da Companhia sujeitos à variação da taxa CDI 
(Certifi cado de Depósito Interbancário). A Companhia gerencia o risco de taxa de 
juros mantendo uma carteira equilibrada de empréstimos e fi nanciamentos sujeitos 
a taxas fixas e a taxas variáveis. (b) Risco de crédito - Esses riscos são 
administrados por normas específi cas de aceitação de clientes análise de crédito 
e estabelecimento de limites de exposição por cliente, tendo a sua carteira de 
clientes pulverizada. A política de vendas da Companhia considera o nível de risco 
de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A 
diversifi cação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim 
como o acompanhamento dos prazos de fi nanciamento de vendas por segmento 
de negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados a fi m de 
minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu contas a receber. Com 
relação à carteira de cartões de crédito, a Companhia tem como política a realização 
de operações com administradoras de cartões que possuem um custo atrativo e 
uma estrutura operacional adequada no que tange a riscos inerentes a fraudes. No 
que diz respeito às aplicações fi nanceiras e aos demais investimentos, a Companhia 
tem como política trabalhar com instituições de primeira linha que apresentem uma 
melhor rentabilidade. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o 
exercício, e a administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência 
dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. Impairment de ativos 
fi nanceiros - Os seguintes ativos fi nanceiros mantidos pela Companhia estão 
sujeitos ao modelo de perdas de crédito esperadas: • contas a receber de clientes 
por vendas de produtos e serviços; • ativos fi nanceiros mensurados ao custo 
amortizado; e Embora o caixa e equivalentes de caixa também estejam sujeitos às 
exigências de impairment do CPC 48, a perda por impairment identifi cada nesses 
ativos foi imaterial. Contas a receber de clientes e ativos de contratos - A 
Companhia aplica a abordagem simplifi cada do CPC 48 para a mensuração de 
perdas de crédito esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas 
ao longo da vida útil para todas as contas a receber de clientes e ativos de contratos. 
A provisão para perdas de créditos esperadas é estabelecida quando existe uma 
evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores 
devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão 

é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. A provisão para perdas de 
créditos esperadas foi constituída em montante considerado suficiente pela 
Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. As perdas 
por impairment em contas a receber de clientes são apresentadas como perdas 
por impairment líquidas, no lucro operacional. Recuperações subsequentes de 
valores previamente baixados são creditadas na conta de recebimento de contas 
perdidas. (c) Risco de liquidez - A previsão de fl uxo de caixa é realizada nas 
entidades operacionais da Companhia e agregada pelo departamento de Finanças. 
Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. Também mantém espaço livre sufi ciente em suas linhas 
de crédito compromissadas disponíveis (Nota 16) a qualquer momento, a fi m de 
que a Companhia não quebre os limites ou cláusulas do empréstimo (quando 
aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em 
consideração os planos de fi nanciamento da dívida da Companhia, cumprimento 
de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial 
e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições 
de moeda. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais, além do 
saldo exigido para administração do capital circulante, é transferido para a Tesouraria 
da Companhia. A Tesouraria investe o excesso de caixa em contas bancárias com 
incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores 
mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez 
sufi ciente para fornecer margem sufi ciente conforme determinado pelas previsões 
acima mencionadas. Na data do balanço. A tabela a seguir analisa os passivos 
fi nanceiros da Companhia por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. 
Os passivos fi nanceiros estão incluídos na análise se seus vencimentos contratuais 
forem essenciais para um entendimento dos fl uxos de caixa. 
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Entre um 
e dois 
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Entre dois 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Controladora
Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 689.019 - - -
Partes relacionadas 31.130 - - -
Participação societária a pagar 25.083 2.368 2.367 -
Outras contas a pagar 71.506 - - -
Passivo de arrendamento 34.350 38.917 27.051 4.816
Empréstimos e fi nanciamento 846.972 395.036 478.272 185.217

1.698.060 436.321 507.690 190.033
Controladora
Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores 619.162 - - -
Partes relacionadas 26.898 - - -
Outras contas a pagar 58.609 - - -
Passivo de arrendamento 31.669 21.283 35.172 14.151
Empréstimos e fi nanciamento 343.278 319.184 242.337 35.738

1.079.616 340.467 277.509 49.889
Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 702.648 - - -
Partes relacionadas 31.762 - - -
Participação societária a pagar 25.083 2.368 2.367 -
Outras contas a pagar 73.850 - - -
Passivo de arrendamento 36.616 42.033 28.867 4.836
Empréstimos e fi nanciamento 846.972 395.036 478.272 185.217

1.716.913 439.437 509.506 190.053
3.2. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são 
os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a 
estrutura de capital da Companhia, a administração pode, ou propõe, nos casos 
em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para 
reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras Companhias 
do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem 
fi nanceira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do 
capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos 
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital 
total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial, com a dívida líquida.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Emprést. e fi nanciamentos – circulante 846.972 343.278 846.972
Emprést. e fi nanc. – não circulante 1.058.526 597.543 1.058.526
Caixa e equivalentes de caixa (406.916) (146.715) (408.309)
Titulos de valores mobiliários (166.250) (88.512) (166.250)
Dívida líquida 1.332.332 705.594 1.330.939
Total do patrimônio líquido 1.776.000 2.002.013 1.776.000

3.108.332 2.707.607 3.106.939
Índice de alavancagem fi nanceira - % 75,0 35,3 73,2
Liquidez corrente 2,11 2,6 2,10
(i) Cláusulas contratuais restritivas - covenants - Sob os termos das principais 
linhas de crédito, a Companhia é obrigada a cumprir com as seguintes cláusulas 
fi nanceiras: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía empréstimo sujeito 
ao atingimento de índices econômicos e fi nanceiros que devem ser apurados 
anualmente. Esse índice está relacionado à liquidez corrente que deve ser maior 
ou igual a 1,25 e a razão entre a dívida líquida fi nanceira e o EBITDA que deve ser 

menor ou igual a 2,2, sendo esses indicadores apurados sobre as demonstrações 
fi nanceiras consolidadas do Grupo Gazin. Caso esses índices não sejam atingidos, o 
credor poderá declarar vencido antecipadamente o valor devido. As operações sujeitas 
ao atingimento desses índices totalizavam R$1.315.235 em 31 de dezembro de 2022 
(R$300.999 em 31 de dezembro de 2021). Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, 
a Companhia cumpria com todas as cláusulas restritivas contratuais (fi nanceiras e 
não fi nanceiras). 3.3. Estimativa do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das 
contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 
menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus 
valores justos. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía instrumentos 
fi nanceiros derivativos mensurados a valor justo. Trata-se de contratos de swap 
de câmbio para Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI), e seus valores de 
referência (nocional) em aberto em 31 de dezembro de 2022 totalizam R$ 177.441 
(R$ 180.000 em 2021). São contratados apenas como proteção de endividamento 
de empréstimos em moeda estrangeira. Em 31 de dezembro de 2022, as taxas 
fi xas são de 124% do CDI para a operação junto ao Itaú S.A., CDI + 2,42% na 
operação de swap com o BBM Bocom e CDI + 1,95% na operação de swap com 
o Banco Santander. As transações previstas altamente prováveis, protegidas por 
Swap, mantidas em moeda estrangeira devem ocorrer em diversas datas até 31 
de dezembro de 2024. O valor justo dos swaps de taxa de juros é calculado como 
o valor presente dos fl uxos de caixa futuros estimados com base em curvas de 
rendimento observáveis. As técnicas de avaliação específi cas utilizadas para avaliar 
o valor justo dos instrumentos fi nanceiros derivativos são classifi cadas como Nível 2 
na hierarquia de valor justo. 4 Instrumentos fi nanceiros por categoria

Controladora Consolidado
Ativos fi nanceiros 2022 2021 2022
Ativos ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 406.916 - 408.309
Contas a receber de clientes e
  demais contas a receber 2.626.925 2.366.886 2.656.281
Partes relacionadas 17.431 13.310 13.682
Depósitos judiciais 534.239 588.580 534.239

3.585.511 2.968.776 3.612.511
Ativos ao valor justo por meio
  do resultado
Instrumentos fi nanceiros derivativos 21.690 47.879 21.690

21.690 47.879 21.690

Controladora Consolidado
 Passivos fi nanceiros 2022 2021 2022
Passivos ao custo amortizado
Fornecedores e outras obrigações, 
excluindo obrigações legais 760.525 677.771 776.498
Empréstimos e fi nanciamentos 1.905.497 940.821 1.905.497
Partes relacionadas 31.130 26.898 31.762
Participação societária a pagar 29.819 - 29.819
Passivo de arrendamento 105.134 102.275 112.352

2.832.105 1.747.765 2.855.928
1) Aviso: As demonstrações fi nanceiras apresentadas são resumidas e não devem 
ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento 
da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das 
demonstrações fi nanceiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. 2) As demonstrações fi nanceiras 
completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente 
encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede da Companhia e no 
site: https://grupogazin.com.br/demonstacoescontabeis gazin2022.

Aos Administradores e Acionistas
Gazin Indústria e Comércio de Móveis e EletrodomésticosS.A.
(anteriormente denominada Gazin Indústria
e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos Ltda.)
Opinião - Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais da Gazin 
Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, assim como as demonstrações fi nanceiras consolidadas da Gazin 
Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos S.A. e suas controladas 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 
de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
signifi cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião as 
demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Gazin 
Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos S.A. e da Gazin Indústria 
e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos S.A. e suas controladas em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fl uxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e 
os seus fl uxos de caixa consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião  - 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria - Principais Assuntos de 
Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento  profi ssional, foram os 
mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício  corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das  demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Determinamos 
que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos de auditoria a 
serem comunicados em nosso relatório. Porque é um PAA - Estimativas 
relacionadas a provisão para perdas de crédito esperadas (Notas 2.1 (a) 
e 7) - Em 31 de dezembro de 2022, as demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas da Companhia incluem estimativas para perdas de crédito 
esperadas no valor de R$ 255.615 mil e R$ 256.296 mil, respectivamente. A 
determinação dessa provisão leva em consideração a avaliação de várias 
premissas e fatores internos e externos, incluindo os níveis de inadimplência, 
análise da situação fi nanceira atual de cada devedor e avaliação do cenário 
macroeconômico. Consideramos este como um dos principais assuntos de 
auditoria, em função da incerteza relacionada a estimativa que requer 
julgamento signifi cativo da administração na defi nição dos critérios e 
premissas adotados para a determinação dessa estimativa. Variações nesses 
julgamentos e premissas podem trazer impactos relevantes nas 
demonstrações fi nanceiras. Como o assunto foi conduzido em nossa 
auditoria - Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o 
entendimento dos controles internos relevantes para mensuração da provisão 
para perdas de crédito esperadas, bem como dos critérios e premissas 
utilizados pela administração na determinação dessa estimativa. Realizamos 
testes em bases amostrais com o intuito de validar a integridade da base de 
dados histórica utilizada no processo de cálculo da provisão para perdas de 
crédito esperadas.  Efetuamos análise retrospectiva do percentual de 
cobertura da provisão em relação a carteira e sua evolução. Também 
verifi camos o comportamento subsequente das perdas efetivamente 
reconhecidas frente aos valores provisionados. Adicionalmente, recalculamos, 
com base nas premissas da administração, a estimativa para perdas com 
créditos esperadas.  Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que 
os julgamentos e estimativas utilizados pela administração estão consistentes 
com os dados e informações obtidos. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas - A administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 

operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades do auditor  pela auditoria 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas - Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • 
Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às 
informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identifi cadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das 
demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

Maringá, 25 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP000160/O-5
Gabriel Perussolo

Contador CRC 1PR057146/O-0

Relatório do auditor independente  sobre as demonstrações fi nanceiras  individuais e consolidadas

DIRETORIA: Osmar A. Dianiam Della Valentina - Diretor Presidente
Antonio Roberto Gazin - Diretor Vice-Presidente

CONTADOR: Fernando Sanches Graci - Controller - CRC PR 048735
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Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F974-0E70-422F-E1B9.
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Rainha do Noroeste 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
Estado do Paraná 

R. Juscelino k. de Oliveira, n.º 2.394 — Fone/Fax (044) 3675-4300 
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67 

 

www.cidadegaucha.pr.gov.br 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
A Prefeitura do Município de Cidade Gaúcha, através de seu Pregoeiro, torna 
público que se acha aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada: 
 
PROCESSO Nº 031/2023 
PREGÃO PRESENCIAL: 019/2023 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ELÉTRICOS DE MANUTENÇÃO, 
ATUALIZAÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E REDE DE BAIXA 
TENSÃO EM DIVERSOS DEPARTAMENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CIDADE GAÚCHA – PR 
 
PROTOCOLO DOS ENVELOPES: Até às 08h30min do dia 17/04/2023, no protocolo 
geral da Prefeitura do Município de Cidade Gaúcha – PR, com sede na Rua Juscelino 
Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro. 
  
ENTREGA DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO COM INÍCIO DA SESSÃO 
PÚBLICA DE ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES DE PREÇO E 
HABILITAÇÃO: 17/04/2023 às 09h00min na sala da Divisão de Licitações, no mesmo 
endereço citado acima.  
 
O edital poderá ser adquirido, a partir do dia 29/03/2023, pessoalmente, por meio de 
Representante Legal, devidamente comprovado, junto à Divisão de Licitações, na 
Prefeitura do Município de Cidade Gaúcha, no endereço citado acima, ou no site do 
Município Portal Transparência: www.cidadegaucha.pr.gov.br  
 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao  
Pregoeiro, no Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná. 
 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas, na Divisão de Licitações ou pelo fone (44) 
3675-4300 – RAMAL 4326 
Cidade Gaúcha, 29/03/2023. 
 
 

HENRIQUE DOMINGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 026/2023
Ementa: Abre crédito adicional suplementar, embasado no disposto na Lei 2.480/2023, e, no uso 
de suas atribuições legais da outras providências.
HENRIQUE DOMINGUES, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições 
legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto na Lei 2.480/2023, de 27 de março de 2023, aberto no corrente 
exercício financeiro, crédito adicional suplementar, no valor de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos 
reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 03	 SECRETARIA DE ADM. HAB. E ENGENHARIA
 	  	 03.01	 ADMINISTRAÇÃO GERAL
Ft	 Fc	 0412212042003	 Assessoramento administrativo
504	 222	 3.3.90.40	 Serviço de tecnologia da informação e comunicação – PJ	
12.300,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, será utilizado como recurso o 
cancelamento parcial dos recursos orçamentários das seguintes dotações:
 	  	 09	 SEC. DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
 	  	 09.01	 DIVISÃO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Ft	 Fc	 2575212662065	 Manutenção da iluminação pública
507	 2017	 3.3.90.39	 Outros serviços de terceiros – PJ	 12.300,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, PR, 28 de março de 2023.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
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EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 65/2.023 
MODALIDADE Inexigibilidade Nº 035/2.023. 

HOMOLOGADO ATRAVÉS DA RATIFICAÇÃO N° 35/2023 
 
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui 
Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. 
Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na 
Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: 
CESPTRAN- CURSOS ESPECIALIZADOS DE TRANSITO LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 05.593.990/0001-32, neste 
ato representada pelo CLEVERSON JOSE DA SILVA, portador (a) do RG nº 4157360, CPF nº. 034.729.099-00, 
residente na Rua Almirante Tamandaré, na cidade de São Miguel do Oeste, Estado do SC, resolve firmar o presente 
Contrato de Fornecimento para entrega do objeto da Licitação na Modalidade Inexigibilidade nº. 035/2.023, mediante 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
O presente Contrato de Prestação de serviços tem por objeto a CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE MINISTRAR CUROS PARA CONDUTORES DE VEICULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 
TRANSPORTE DE EMERGENCIA, DE ACORODO COM A CNT, PARA MOTORISTAS DA SECRETARIA DE SAÚDE, 
a seguir descritos: 
 

Lote Item Quant. Descrição V. 
UNITÁRIO 

TOTAL 

1 1 1 Curso de Condutores de Transporte Coletivo, 
Atualização, de acordo com o Codigo de 
Transporte Nacional - CNT 

275,00 275,00 

1 2 5 Curso de Condutores de Transporte de 
Veículos de Emergencia Completo, de acordo 
com o Código de Transito Nacional - CTN 

375,00 1.875,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente contrato de Prestação de serviços é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, firmado 
com o amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade  
Inexigibilidade nº 035/2.023, vencido pela contratada.  
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela. 
Parágrafo Único: A CONTRATADA se obriga a permitir livre acesso dos servidores do órgão Concedente, bem como 
dos órgãos de Controle, aos documentos e registros contábeis da CONTRATADA, na forma do Art. 44 da Portaria 
Interministerial nº 127/2008 de 29 de Maio de 2008. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
O valor dos lotes vencidos pela Empresa CESPTRAN- CURSOS ESPECIALIZADOS DE TRANSITO LTDA e de R$ 
2.150,00 (dois mil cento e cinquenta reais). 
 
CLÁUSULA QUARTA : VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência, com início em 29/03/2023  e término em 28/06/2023, podendo ser prorrogado por até 
igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados. 
 

. 

CLÁUSULA SÉTIMA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto  da presente licitação serão recursos oriundos 
da Fonte: 26 SECRETARIA DE SAÚDE 10.6.1.2.34 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 339039480000 
SERVIÇO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO. 

 
Altônia-PR., 29/03/2023 
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EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 66/2.023 
MODALIDADE Dispensa por Limite Nº 027/2.023. 

HOMOLOGADO ATRAVÉS DA RATIFICAÇÃO N° 27/2023 DE 28/03/2023 
 
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui 
Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. 
Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na 
Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: 
CLINITRON ENGENHARIA CLINICA LTDA-EPP, inscrito no CNPJ sob nº. 35.372.400/0001-02, neste ato representada 
pelo PEDRO HENRIQUE FERREIRA ALVES, portador (a) do RG nº 307616927, CPF nº. 395.826.968-00, residente na 
RUA CELSO GARCIA CID, na cidade de Londrina, Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento 
para entrega do objeto da Licitação na Modalidade Dispensa por Limite nº. 027/2.023, mediante cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
O presente Contrato de Prestação de serviços tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DO CARRINHO DE ANESTESIA DO CENTRO CIRURGICO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL, a seguir descritos: 
 

Lote Item Quant. Descrição V. 
UNITÁRIO 

TOTAL 

1 1 1 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM CARRO 
DE ANESTESIA DA MARCA TAKAOKA 
MODELO ERGOSYSTEN: Revisão Geral; 
Troca de Conjunto de Baterias; Limpeza de 
Valvulas Exatoriais; Limpeza das Mermbranas 
de Axalação; 

900,00 900,00 

1 2 1 AFAERIÇÃO DE PARAMETRO APARELHO 
DE ANESTESIA TAKAOKA COM 
SIMULADOR PADRÃO E CERTIFICAD: 
Aferição em Ventilação Mecanica dos 
Parametros de: Pressão; Volume; Frequancia; 
Peep 

650,00 650,00 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
O valor dos lotes vencidos pela Empresa CLINITRON ENGENHARIA CLINICA LTDA-EPP e de R$ 1.550,00 (mil 
quinhentos e cinquenta reais). 
 
CLÁUSULA QUARTA : VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência, com início em 29/03/2023  e término em 28/06/2023, podendo ser prorrogado por até 
igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados. 

 
Altônia-PR., 29/03/2023 

 

 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE DOURADINA.
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 016/2023
DISPENSA Nº. 008/2023
Base legal – Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: Aquisição de ovos de páscoa para serem distribuídos entre os alunos da rede municipal 
de ensino de Douradina-PR.
Contrato de Compra e Venda nº. 025/2023
ID: nº. 2640
Data do Contrato 27/03/2023
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco 767, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor Oberdam José de 
Oliveira, Prefeito Municipal, abaixo assinado, em pleno exercício de suas funções.
CONTRATADA:
DEVANIR DIAS DE OLIVERIA – MERCADO - ME, com sede na Av. Barão do Rio Branco, nº. 
1168, Bairro Centro, CEP.87.485-000, na Cidade de Douradina, Estado do Paraná, CNPJ sob 
nº. 15.735.734/0001-96, Inscrição Estadual sob nº. 905.98846-86, por ter apresentado o menor 
preço no valor de R$ 17.598,89 (dezessete mil, quinhentos e noventa e oito reais e oitenta e nove 
centavos).
Prazo de vigência: 12(doze)meses
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte sete dias do mês de março do ano de dois mil e vinte 
três (27/03/2023).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Douradina
Estado do Paraná
Lei nº 2.323/2.023, de 29 de março 2023
SÚMULA: “Autoriza o Município de Douradina a celebrar parceria com a União dos Dirigentes 
Municipais de Educação -
UNDIME/PR, associação civil de direito privado sem fins lucrativos, que realiza atividades 
de defesa em favor das políticas públicas e interesses do município e a pagar as respectivas 
anuidades, conforme especifica. ”
A Câmara Municipal de Douradina, Estado do Paraná, aprovou e eu prefeito municipal sanciono 
a seguinte lei:
Art. 1°. Esta Lei dispõe sobre a celebração de parceria entre o
Município de Douradina e a União dos Dirigentes Municipais de Educação -
UNDIME/PR, associação civil de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o n° 
81.398.588.0001-85, que desenvolve atividades em defesa de políticas, programas e ações em 
favor dos interesses do município, para regulamentar o disposto na alínea “b”, do inciso IX, do 
art. 3° da Lei n° 13.019/2014 e a regulamentação do respectivo pagamento de anuidades a essa 
associação, para consecução dos objetivos e finalidades previstas em seu estatuto social.
Art. 2°. Fica o Município de Douradina autorizado a contribuir
anualmente para a União dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME/PR em valores que 
forem definidos pelo Conselho Nacional de Representantes desta
associação na forma prevista no seu estatuto social.
Art. 3°. A União dos Dirigentes Municipais de Educação -
UNDIME/PR deverá representar coletivamente os interesses do município na sua
área da educação.
Art. 4°. Para viabilizar o pagamento das referidas anuidades, o
Município de Douradina deverá firmar Termo de Parceria com a União dosDirigentes Municipais 
de Educação - UNDIME/PR e tomará ciência, a cada 02 (dois) anos, através do Fórum Ordinário, 
das Atividades Desenvolvidas, para comprovar as ações realizadas e a utilização dos recursos 
arrecadados por meio das anuidades.
Art. 5°. Os valores referentes às anuidades serão definidos pelo
Conselho Nacional de Representantes da União dos Dirigentes Municipais de Educação da 
UNDIME - União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação, na forma prevista no seu 
estatuto social.
Art. 6º. As contribuições previstas nesta Lei ocorrerão por conta de dotação orçamentaria própria.
 Parágrafo único. O Município de Douradina consignará, obrigatoriamente, a contribuição anual de 
que trata esta Lei nos orçamentos
Art. 7°. O Termo de Parceria a ser firmado pelo Município de
Douradina deverá ser firmado pelo Prefeito Municipal, individualmente ou em conjunto com o 
Secretário de Educação ou ocupante da pasta equivalente.
Art. 8°. Ficam convalidados os atos e contribuições efetuados em
consonância com os comandos normativos previsto nesta Lei.
Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Douradina - PR, 29 de março de 2023.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Douradina
Estado do Paraná
Lei nº 2.324/2.023, de 29 de março 2023
SÚMULA: “Altera a Lei nº 2.157, de 05 de abril de 2018, que instituiu o programa municipal de 
bolsa estágio”.
A Câmara Municipal de Douradina, Estado do Paraná, aprovou e eu prefeito municipal sanciono 
a seguinte lei:
Art. 1º.  A Lei nº 2.157, de 05 de abril de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 4º ....................................
I – ....................................
II - ....................................
§ 1º O valor da remuneração da bolsa estágio será de R$ 1.000,00 (um mil reais) e o valor do 
auxílio transporte mensal será de R$ 100,00 (cem reais), para o estágio com jornada diária de 06 
(seis) horas. Caso o estágio tenha jornada inferior, aplicar-se-á a proporcionalidade do valor de 
acordo com a jornada diária correspondente.
§ 2° O valor estabelecido no parágrafo anterior poderá ser atualizado por Decreto, utilizando como 
base de cálculo o acumulado do  IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE ou outro 
índice que vier a substituí-lo.
....................................
Art. 7º. ...................................
I –  4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de educação 
especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de 
jovens e adultos;
II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior, 
da pós-graduação, da educação profissional de nível médio e do nível médio regular.
........................
Art. 2º Fica revogado  artigo 3º, da Lei nº 2.157, de 05 de abril de 2018.
Art. 3º. Esta Lei entre em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao mês de sua publicação.
Douradina - PR, 29 de março de 2023.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
Lei nº 2.325/2.023, de 29 de março 2023
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a efetuar abertura de Crédito Adicional Especial no 
Orçamento Geral do Município de Douradina, Estado do Paraná, na forma que especifica.
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, aprovou e eu, OBERDAM JOSÉ DE 
OLIVEIRA, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei, de autoria do Poder Executivo Municipal:
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município 
de Douradina, Estado do Paraná, para o exercício de 2023, um Crédito Adicional Especial no valor de R$ 
600.000,00 (seiscentas mil reais), destinado à inclusão na(s) seguinte(s) Dotação(ções) Orçamentária(s):
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 FONTE	 VALOR
06	 SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.002	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0007.1004	 CONSTRUÇÃO DE UNIDADE SOCIAL - CRAS -CONVÊNIO N° 41/2023 - 
SECID
4.4.90.51.00.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 1939 	 R$ 600.000,00
TOTAL	 R$ 600.000,00
Art. 2º - O recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior no valor de R$ 600.000,00 
(seiscentas mil reais), será obtido através do excesso de arrecadação da(s) seguinte(s) receita(s):
Receita	 Descrição	 Fonte	 Valor
2.4.2.2.99.0.1.02.00.00.00.00.	 Transferência Construção Unidade Social - CRAS - Convênio 
917738/2021 - SECID	 1939	 R$ 600.000,00
TOTAL	 R$ 600.000,00
Art. 3º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a suplementar por Decreto as dotações 
orçamentárias descritas no artigo 1º, desta Lei, em razão da previsão disponibilizada não suportar o 
custeio da manutenção da secretaria do trabalho, emprego e promoção social no município de Douradina, 
utilizando como recurso o excesso de arrecadação da(s) receita(s) descrita(s) no artigo 2º, desta Lei.
Art. 4º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder às alterações necessárias 
de que trata esta Lei nos Programas de Governo do Plano Plurianual-PPA, do quadriênio 2022 a 2025, 
aprovado pela Lei Municipal nº. 2.290 de 2021, alterado pela Lei Municipal nº. 06, de 2023.
Art. 5º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder às alterações necessárias 
de que trata esta Lei no Anexo de Metas e Prioridades e Anexos de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias-LDO, do exercício de 2023, aprovados pela Lei Municipal nº 2.318 de 2022.
Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, 29 de março de 2023.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

C.N.P.J. 95.640.652/0001-05

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná

Av. Italo Orcelli - Fone:(044)3655-8000 - CEP:87565000 - Cafezal do Sul - PR

E-mail: administracao@cafezaldosul.pr.gov.br

DECRETO  nº 76/2023 de 22 de março de 2.023

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2023,  no  valor  de  R$  23.000,00  (vinte  e  três  mil  reais),  para  atendimento  das  seguintes 
Dotações  Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  958/2022  de  14/12/2022.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
08 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL GERAL08.001
08.001.08.244.1501.2.064 MANUTENCAO DOS PROGRAMAS E SERVICOS DO CRAS

442 3.1.90.13.00.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 23.000,00918
23.000,00Total Suplementação:

   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
08 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL GERAL08.001
08.001.08.244.1501.2.06 MANUTENCAO DOS PROGRAMAS E SERVICOS DO CRAS

394 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

23.000,00918

23.000,00Total Redução:
  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de março de 2.023

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

GAZIN HOLDING S.A.
 CNPJ/MF nº 04.382.592/0001-04 NIRE 41.300.297.801

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS
REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 2023

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 28 de março de 2023, às 11h00, na sede na sede social da Gazin Holding S.A. 
(“Companhia”), localizada no Município de Douradina, Estado do Paraná, na Rodovia Antonio Pedroso, s/n, km 01, sala 
01, Bairro Centro, CEP 87.485-000. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação do Edital de Convo-
cação, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme o 
disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Socie-
dades por Ações”). 3.MESA: Antonio Roberto Gazin (Diretor Vice-Presidente) e Luiz Aparecido Custodio (Secretário).  
4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a aprovação da constituição do Aval (conforme definido abaixo), em garantia ao 
fiel, pontual e integral pagamento das obrigações garantidas no âmbito da 2ª (segunda) emissão de notas comerciais 
escriturais, em série única, para distribuição pública, da Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
S.A., sociedade por ações sem registro de capital aberto perante a CVM, com sede no Município de Douradina, Estado 
do Paraná, na Rodovia Antonio Pedroso, s/n, Km 01, Bairro Centro, CEP 87.485-000, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 77.941.490/0001-55 e na Junta Comercial do Estado do 
Paraná (“JUCEPAR”) sob o NIRE 41300317747 (“Emitente”), no valor total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 
reais) (“Emissão” e “Notas Comerciais”, respectivamente), em conformidade com a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Instrução CVM 160” e “Oferta Restrita”, respectiva-
mente); (ii) a autorização expressa para que a administração da Companhia, seus procuradores e/ou representantes, 
conforme o caso, celebrem o Termo de Emissão (conforme definido abaixo) e seus eventuais aditamentos, bem como 
pratiquem todos os atos e adotam todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e constituição do Aval; (iii) 
a autorização expressa para que a administração da Companhia, seus procuradores e/ou representantes, conforme o 
caso, celebrem o “Contrato de Coordenação e Distribuição Pública de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, 
da 2ª (Segunda) Emissão da Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos S.A.”, a ser celebrado entre 
a Emitente e o coordenador líder (“Coordenador Líder”), com interveniência e anuência da Companhia e do Antônio 
Roberto Gazin, brasileiro, natural do Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, nascido em 05/01/1965, casado 
sob o regime de comunhão universal de bens com Elise Maria Custódio Gazin, brasileira, empresária, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 021.688.839-55 e portadora do documento 
de identidade RG nº 792.735 SSP/MT (“Elise”, respectivamente), empresário, portador da cédula de identidade RG nº 
10.149.109-9 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº 517.644.589-15, residente e domiciliado no Município de Douradina, 
Estado do Paraná, na Rodovia Antônio Pedroso, Km 01, nº 04, Chácara 76-A Gazin, Bairro Centro, CEP 87.485-000, 
neste ato na qualidade de avalista da presente Emissão (“Contrato de Distribuição” e “Antônio” e, quando referido em 
conjunto com a Companhia, os “Avalistas”, respectivamente), incluindo seus eventuais aditamentos; e (iv) a ratificação 
de todos e quaisquer atos já praticados pela administração da Companhia, seus procuradores e/ou representantes, 
conforme o caso, para a constituição do Aval e relacionados às deliberações acima. 5. DELIBERAÇÕES: Os acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia apreciaram as matérias constantes da Ordem do Dia e, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades 
por Ações, aprovaram: (i) a outorga do Aval, de forma a garantir o fiel, integral e pontual cumprimento de todas as 
Obrigações Garantidas, em caráter irrevogável e irretratável, perante os titulares das Notas Comerciais (“Titulares 
das Notas Comerciais”), sendo a Companhia, avalista, principal pagadora e solidariamente responsável por todas 
as obrigações da Emitente nos termos das Notas Comerciais e suas eventuais garantias, em garantia do fiel, pontual 
pagamento das obrigações garantidas (“Aval”); (ii) a autorização à Diretoria da Companhia, seus procuradores e/ou 
representantes, conforme o caso, a: (a) celebrar o “Termo de Emissão da 2ª (Segunda) Emissão de Notas Comerciais 
Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública, da Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos 
S.A.”(“Termo de Emissão”), a ser celebrado entre a Emitente, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários, instituição financeira, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2.954, 10º andar, conjunto 101, Jardim Paulistano, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0003-08 
(“Agente Fiduciário”), a Companhia e o Sr. Antônio, e seus eventuais aditamentos, bem como demais documentos 
para constituição do Aval, e seus eventuais aditamentos, podendo praticar todos os atos necessários para a sua per-
feita eficácia; e (b) a praticar quaisquer outros atos necessários à constituição do Aval; (iii) a autorização à Diretoria 
da Companhia, seus procuradores e/ou representantes, conforme o caso, a celebrar o Contrato de Distribuição entre 
a Emitente e o Coordenador Líder, com interveniência e anuência do Sr. Antônio e da Companhia, incluindo seus 
eventuais aditamentos; e (iv) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia, procuradores 
e/ou representantes, conforme o caso, relacionados às deliberações acima. 6. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, 
APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer 
uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e aprovada, foi por todos assinada.  
Mesa: Antônio Roberto Gazin, Diretor Vice-Presidente, Luiz Aparecido Custodio, Secretário. Acionistas Presentes: 
Rio Paraná Holding S.A., por seu administrador Mário Valério Gazin; Santo Antônio Holding S.A., por seu admi-
nistrador Antônio Roberto Gazin, Rubens Gazini; Hercelina dos Santos Gazini; São José Holding S.A., por seu 
administrador Jair José Gazin; Maria Aparecida Gazin; Alan Daniel Gazin da Silva e Aline Daniela Gazin da Silva. 
Douradina – PR, 28 de março de 2023. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Mesa:  
Antônio Roberto Gazin - Diretor Vice-Presidente, Luiz Aparecido Custodio - Secretário. JUCEPAR: Certifico o registro em 
28/03/2023, sob nº 20232173044. Protocolo: 232173044 de 28/03/2023. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral.

GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS S.A.
CNPJ/MF nº 77.941.490/0001-55 - NIRE 4130031774-7

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 2023
1. DATA, HORA E LOCAL DA REUNIÃO: No dia 28 de março de 2023, às 10h00, na sede social da GAZIN INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Douradina, Estado do 
Paraná, na Rodovia Antonio Pedroso, s/n, Bairro Centro, CEP 87.485-000. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Dispensada 
a publicação do Edital de Convocação, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social 
da Companhia, conforme o disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 12º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia. 3. MESA: 
Antônio Roberto Gazin (Diretor Vice-Presidente); e Luiz Aparecido Custódio (Secretário). 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 
(i) a realização da 2ª (segunda) emissão da Companhia, de 200.000 (duzentas mil) notas comerciais escriturais, em série 
única, para distribuição pública, no montante total de R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) da Companhia (“Emissão”, 
e “Notas Comerciais”, respectivamente), em regime de garantia firme de colocação, nos termos da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, 
respectivamente), de acordo com os termos e condições a serem previstos no “Termo de Emissão da 2ª (Segunda) Emissão 
de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública, da Gazin Indústria e Comércio de Móveis e 
Eletrodomésticos S.A.”, a ser celebrada entre a Companhia, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
instituição financeira, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, 
10º andar, conjunto 101, Jardim Paulistano inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/
MF”) sob o nº 17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário”) e a Gazin Holding S.A., sociedade por ações sem registro de capital 
aberto perante a CVM, com sede no Município de Douradina, Estado do Paraná, na Rodovia Antonio Pedroso, s/n, Km 01, 
sala 01, Bairro Centro, CEP 87.485-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.382.592/0001-04 e na Junta Comercial do Estado 
do Paraná (“JUCEPAR”) sob o NIRE 41300297801 (“Gazin Holding”) e Antônio Roberto Gazin, brasileiro, natural do Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, nascido em 05/01/1965, casado sob o regime de comunhão universal de bens com 
Elise Maria Custódio Gazin, brasileira, empresária, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 
(“CPF/MF”) sob o nº 021.688.839-55 e portadora do documento de identidade RG nº 792.735, emitido pela SSP/MT (“Elise”), 
empresário, portador da cédula de identidade RG nº 10.149.109-9 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº 517.644.589-15, 
residente e domiciliado no Município de Douradina, Estado do Paraná, na Rodovia Antônio Pedroso, Km 01, nº 04, Chácara 
76-A Gazin, Bairro Centro, CEP 87.485-000 (Antônio e, quando referido em conjunto com a Gazin Holding, os “Avalistas”, 
respectivamente) (“Termo de Emissão”); (ii) a aprovação da outorga de Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido), pela 
Companhia, em favor dos Titulares das Notas Comerciais (conforme abaixo definido), em garantia do fiel, pontual e integral 
cumprimento das Obrigações Garantidas (conforme definido no Termo de Emissão), da totalidade dos direitos creditórios, 
atuais e futuros, direitos a receitas, reivindicações e recebíveis de titularidade da Companhia, oriundos de duplicatas emitidas 
pela Companhia no âmbito de transações comerciais realizadas com seus clientes (“Direitos Creditórios”, “Duplicatas” e 
“Devedores”, respectivamente), além dos demais direitos de crédito, atuais ou futuros, contra os Devedores, os quais deverão, 
obrigatoriamente, ser depositados e transitar em conta vinculada de movimentação restrita, de titularidade da Companhia, 
mantida junto ao Banco Depositário (conforme definido abaixo) (“Conta Vinculada”), bem como os direitos creditórios 
decorrentes da titularidade da Conta Vinculada e da totalidade dos recursos existentes e das aplicações financeiras feitas de 
tempos em tempos com recursos da Conta Vinculada, a ser constituída nos termos do “Instrumento Particular de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e de Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia 
e o Agente Fiduciário, com interveniência e anuência dos Avalistas (“Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária”, 
respectivamente); (iii) a autorização à Diretoria da Companhia, seus procuradores e/ou representantes, conforme o caso, 
para praticar todos e quaisquer atos e celebrar todos os documentos necessários à realização da Emissão e da Oferta e à 
outorga da Cessão Fiduciária, incluindo a contratação do coordenador líder (“Coordenador Líder”), e dos demais prestadores 
de serviço da Emissão, bem como ratificar todos e quaisquer atos até então adotados pela Diretoria da Companhia para a 
realização da Emissão, da Oferta e à outorga da Cessão Fiduciária, e (iv) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados 
pela administração da Companhia, seus procuradores e/ou representantes, conforme o caso, relacionados às deliberações 
acima. 5. DELIBERAÇÕES: Os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia apreciaram as matérias 
constantes da Ordem do Dia e, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, nos termos do artigo 59 
da Lei das Sociedades por Ações, aprovaram: (i) a realização da Emissão e da Oferta, nos termos da Resolução CVM 160, 
sob o regime de garantia firme de colocação, com a intermediação do Coordenador Líder, as quais terão as seguintes principais 
características e condições: (a) Número da Emissão: as Notas Comerciais representam a 2ª (segunda) emissão da Companhia; 
(b) Valor Total da Emissão: o valor total da emissão será de R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), na Data de 
Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”); (c) Número de Séries: a Emissão será realizada em série 
única; (d) Procedimento de Distribuição: as Notas Comerciais serão objeto de distribuição pública destinada a Investidores 
Profissionais, nos termos da Resolução CVM 160, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Notas 
Comerciais, com a intermediação do Coordenador Líder, nos termos do Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido). 
O plano de distribuição seguirá o procedimento descrito no artigo 49 da Resolução CVM 160, conforme previsto no “Contrato 
de Coordenação e Distribuição Pública de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, da 2ª (Segunda) Emissão da Gazin 
Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder , com 
interveniência e anuência dos Avalistas (“Contrato de Distribuição”). (e) Banco Liquidante e Escriturador: o banco liquidante 
será o Itaú Unibanco S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo 
Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setúbal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.701.190/0001-04 e o escriturador da 
Emissão será o Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira com sede no Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.500, 3º andar, parte, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.194.353/0001-
64. As definições do Banco Liquidante e Escriturador, incluem também quaisquer outras instituições financeiras que venham 
a suceder ao Banco Liquidante e/ou o Escriturador na prestação dos serviços relativos às Notas Comerciais (“Banco Liquidante” 
e “Escriturador”); (f) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos pela Companhia com a Emissão serão utilizados para 
reforço de caixa da Companhia; (g) Data de Emissão: a data de emissão das Notas Comerciais será definida no Termo de 
Emissão (“Data de Emissão”); (h) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da 
rentabilidade será a Primeira Data de Integralização (conforme definido abaixo); (i) Forma, Tipo e Comprovação de 
Titularidade: as Notas Comerciais serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão cautelas ou certificados, 
sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais será comprovada pelo extrato emitido pelo 
Escriturador e, adicionalmente, com relação às Notas Comerciais que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), será expedido por esta extrato em nome dos Titulares das Notas Comerciais 
(“Titulares das Notas Comerciais”), que servirá como comprovante de titularidade de tais Notas Comerciais; (j) Depósito 
para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: as Notas Comerciais serão depositadas para: (i) distribuição pública 
no mercado primário por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente 
por meio da B3; (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado 
e operacionalizado pela B3 (“CETIP21”), sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3; e (iii) custódia 
eletrônica na B3. (k) Conversibilidade: as Notas Comerciais serão simples, não conversíveis em ações de emissão da 
Companhia; (l) Prazo e Data de Vencimento: as Notas Comerciais terão prazo de vencimento 1.461 (mil quatrocentos e 
sessenta e um) dias, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 5 de abril de 2027, ressalvada eventual 
Vencimento Antecipado e resgate antecipado total decorrente de Resgate Antecipado (conforme abaixo definidos). (m) Valor 
Nominal Unitário: as Notas Comerciais terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão 
(“Valor Nominal Unitário”); (n) Quantidade de Notas Comerciais: a Emissão será composta por 200.000 (duzentas mil) 
Notas Comerciais; (o) Atualização do Valor Nominal Unitário: as Notas Comerciais não terão o seu Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário atualizado monetariamente; (p) Remuneração das Notas Comerciais: sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à 
variação acumulada de 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos 
Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (www.

b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de sobretaxa de 1,79% (um inteiro e setenta e nove centésimos por 
cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a data de pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento. A Remuneração deverá ser calculada de 
acordo com a fórmula a ser descrita no Termo de Emissão; (q) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo dos pagamentos 
em decorrência de eventual Vencimento Antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais ou do resgate da 
totalidade das Notas Comerciais decorrente da Oferta de Resgate Antecipado, nos termos previstos no Termo de Emissão, 
o pagamento da Remuneração será realizado semestralmente, sempre no dia 5 dos meses de outubro e abril de cada ano, 
sendo o primeiro pagamento da Remuneração devido no dia 5 de outubro de 2023 e o último na Data de Vencimento, conforme 
tabela disposta no Termo de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”); (r) Amortização Programada: 
ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das Notas Comerciais e de resgate da totalidade das Notas Comerciais 
decorrentes da Oferta de Resgate Antecipado, conforme o caso, o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário das Notas 
Comerciais será realizado em parcelas semestrais, a partir do 12º (décimo segundo) mês (inclusive) sempre no dia 5 dos 
meses de abril e de outubro, sendo o primeiro pagamento devido no dia 5 de abril de 2024 e o último na Data de Vencimento, 
conforme tabela prevista no termo de Emissão; (s) Local de Pagamento: os pagamentos referentes às Notas Comerciais e 
a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos do Termo de Emissão serão efetuados pela 
Companhia (i) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, para as Notas Comerciais custodiadas eletronicamente na 
B3; ou (ii) por meio do Escriturador, para os Titulares das Notas Comerciais que não tiverem suas Notas Comerciais custodiadas 
eletronicamente na B3; (t) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração e ocorrendo impontualidade no pagamento 
de qualquer quantia devida aos Titulares das Notas Comerciais, os débitos em atraso ficarão sujeitos a multa moratória não 
compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, e juros de mora calculados desde a data de inadimplemento, até 
a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês, sobre o montante devido, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além das despesas incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”); 
(u) Forma de Subscrição e de Integralização: as Notas Comerciais serão subscritas e integralizadas no mercado primário 
à vista, no ato da subscrição, em moeda corrente nacional, pelo seu Valor Nominal Unitário, na Data de Início da Rentabilidade 
(“Primeira Data de Integralização”). Durante o prazo de distribuição das Notas Comerciais na forma prevista na Resolução 
CVM 160, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso ocorra a integralização das Notas Comerciais em 
mais de uma data, o preço de subscrição para as Notas Comerciais que forem integralizadas após a Primeira Data de 
Integralização será o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculado pro rata temporis desde a Primeira 
Data de Integralização até a data de sua efetiva integralização. A exclusivo critério do Coordenador Líder, as Notas Comerciais 
poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, no ato de subscrição e integralização das Notas 
Comerciais, desde que seja aplicado à totalidade das Notas Comerciais em cada data de integralização. (v) Repactuação: 
não haverá repactuação das Notas Comerciais; (w) Prazo de Subscrição: as Notas Comerciais serão subscritas, a qualquer 
tempo, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de divulgação do anúncio de início da Oferta, observando 
o disposto nos artigos 48 e 59, § 4º, da Resolução CVM 160. (x) Garantia Real: em garantia do pontual e integral adimplemento 
de todas as Obrigações Garantidas assumidas pela Companhia no Termo de Emissão, nos termos do Contato de Cessão 
Fiduciária, será constituída, em favor dos Titulares das Notas Comerciais, representados pelo Agente Fiduciário, a Cessão 
Fiduciária outorgada pela Companhia em caráter irrevogável e irretratável, em favor dos Titulares das Notas Comerciais, de 
todos e quaisquer Direitos Creditórios, presentes e futuros, provenientes de Duplicatas emitidas pela Companhia contra todos 
os seus clientes (“Devedores”), incluindo todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências, prerrogativas e ações a estes 
relacionados, bem como todos e quaisquer encargos, multas compensatórias ou indenizatórias devidas pelos Devedores, 
além dos demais direitos de crédito, atuais ou futuros, contra os Devedores, os quais deverão, obrigatoriamente, ser depositados 
e transitar na conta vinculada bem como das demais disposições legais aplicáveis, bem como os direitos creditórios decorrentes 
da titularidade da Conta Vinculada e da totalidade dos recursos existentes e das aplicações financeiras feitas de tempos em 
tempos com recursos da Conta Vinculada, até a liquidação integral das Obrigações Garantidas, a ser formalizada pelo Contrato 
de Cessão Fiduciária, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, 
com a nova redação dada pelo artigo 55 da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada, e dos artigos 18 a 20 
da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”). (y) Aval: Os Avalistas, por meio do Termo de Emissão, 
se obrigam, solidariamente com a Emitente, de boa-fé, em caráter irrevogável e irretratável, perante os titulares das Notas 
Comerciais, como avalistas, principais pagadores e solidariamente responsáveis por todas as obrigações da Emitente nos 
termos das Notas Comerciais, do Termo de Emissão e do Contrato de Cessão Fiduciária, em garantia do fiel, pontual pagamento 
das Obrigações Garantidas (“Aval” e, em conjunto com a Garantia Real, “Garantias”). (z) Aquisição Facultativa: a Companhia 
poderá, a qualquer tempo, adquirir uma ou mais Notas Comerciais, observados os termos do artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 
das Sociedades por Ações (“Aquisição Facultativa”) e ainda condicionado ao aceite do Titular das Notas Comerciais vendedor, 
devendo tal fato constar do relatório de administração e demonstrações financeiras da Companhia. As Notas Comerciais 
adquiridas pela Companhia de acordo com este item poderão, a critério da Companhia, (i) ser canceladas, (ii) permanecer 
na tesouraria da Companhia, ou (iii) ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições impostas pela Resolução 
CVM 160. As Notas Comerciais adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, nos termos aqui previstos, se 
e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Notas Comerciais. (aa) Oferta de 
Resgate Antecipado: a Companhia poderá realizar, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo a partir da Data de Emissão, 
oferta de resgate antecipado da totalidade das Notas Comerciais, com o consequente cancelamento das Notas Comerciais 
resgatadas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será endereçada a todos os Titulares das 
Notas Comerciais, em geral, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Titulares das Notas Comerciais 
para aceitar o resgate antecipado das Notas Comerciais de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos 
nas cláusulas abaixo, sendo vedado o resgate parcial das Notas Comerciais; (bb) Vencimento Antecipado: as Notas 
Comerciais terão certos eventos que acionarão o seu vencimento antecipado, que serão definidos e detalhados no Termo de 
Emissão, com base nas práticas usuais de mercado adotadas em operações semelhantes e outras definidas de comum 
acordo entre as partes envolvidas na Emissão; e (cc) Demais características e aprovação do Termo de Emissão: as demais 
características, termos e condições da Emissão serão aquelas especificadas no Termo de Emissão, definidas de comum 
acordo entre as partes envolvidas na Emissão. (ii) a outorga da Cessão Fiduciária pela Companhia, no âmbito da Emissão, 
em favor dos Titulares das Notas Comerciais, nos termos a serem celebrados no Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) a 
autorização à Diretoria da Companhia, seus procuradores e/ou representantes, conforme o caso, para: (a) contratar o 
Coordenador Líder para realizar a colocação pública das Notas Comerciais junto aos investidores; (b) contratar os demais 
prestadores de serviço da Emissão, incluindo mas não se limitando ao Banco Liquidante, Escriturador, o Banco Depositário, 
o Agente Fiduciário da Emissão, assessores legais, a B3, entre outros; (c) negociar e celebrar todos os documentos da Oferta, 
incluindo, mas não se limitando ao Termo de Emissão, o Contrato de Distribuição e seus respectivos aditamentos; (d) negociar 
e celebrar todos os documentos necessários para a constituição da Cessão Fiduciária, incluindo, mas não se limitando ao 
Contrato de Cessão Fiduciária e seus respectivos aditamentos, podendo praticar todos os atos necessários para a sua perfeita 
eficácia; e (e) praticar todos e quaisquer atos e celebrar quaisquer documentos necessários à efetivação da Emissão, das 
Garantias e da Oferta, ratificando todos e quaisquer atos até então adotados pela Diretoria da Companhia para a implementação 
da Emissão, da Oferta e da Cessão Fiduciária; e (iv) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia, 
procuradores e/ou representantes, conforme o caso, relacionados às deliberações acima. 6. ENCERRAMENTO: nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia e foi lavrada a presente ata que, depois de lida e conferida, foi assinada por 
todos os acionistas presentes à Assembleia. Mesa: Antônio Roberto Gazin, Diretor Vice-Presidente, e Luiz Aparecido Custódio, 
Secretário. Acionistas Presentes: Gazin Holding S.A. Douradina – PR, 28 de março de 2023. Certifico que a presente é cópia 
fiel da ata lavrada no livro próprio. [AS ASSINATURAS SE ENCONTRAM NAS PÁGINAS SEGUINTES] [RESTANTE DA 
PÁGINA INTENCIONALMENTE DEIXADO EM BRANCO] (Página de assinatura 1/1 da ata de Assembleia Geral Extraordinária 
de Acionistas da Gazin Indústria e Comércio de Móveis e Eletrodomésticos S.A.) Mesa: Antônio Roberto Gazin - Diretor 
Vice-Presidente. Luiz Aparecido Custódio - Secretário Acionistas Presentes: GAZIN HOLDING S.A. Representante: Antônio 
Roberto Gazin Cargo: Diretor Vice-Presidente. JUCEPAR: Certifico o registro em 29/03/2023, sob nº 20232172455. Protocolo: 
232172455 de 28/03/2023. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F974-0E70-422F-E1B9.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/F974-0E70-

422F-E1B9 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: F974-0E70-422F-E1B9

Hash do Documento 

1B7AEE3F2F4AD733305F0FAC85D61B339542DBD0D3CD679E5511BB173B3C9DA5

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 30/03/2023 é(são) :

Ilidio Coelho Sobrinho (Signatário) - 046.473.359-68  em 
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